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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAÇOIABA DA SERRA, torna público que, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2022 
- Processo Administrativo 062/2022, cujo objeto é RE Contratação de Empresa Especializada para 
os Serviços de Execução e Instalação de Reservatório Metálico Tubular com retirada e destinação 
de Reservatório existente, localizado na CIE Prof° Célia Miguel Notolini, para a Secretaria 
de Educação do Município de Araçoiaba da Serra, conforme Termo de Referência contido no 
Anexo I., foi ADJUDICADO em 03/05/2022, pelo pregoeiro ora signatário, e HOMOLOGADO 
pela Autoridade Municipal o seu resultado no dia 03/05/2022, para à empresa A. A. VERONA & 
CIA LTDA ME, sob o CNPJ: 07.077.077/0001-09, perfazendo um valor total de R$ 59.000,00. 
Araçoiaba da Serra, 03 de maio de 2022. José Carlos de Quevedo Junior – Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

EXTRATO DO TERMO DE REVOGAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2022. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2022. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA COM RESPONSÁVEL TÉCNICO DEVIDAMENTE HABILITADO PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO DAS MARGENS DO 
LAGO ANEXO E RUA ANTÔNIO A. OLIVEIRA, LOCALIZADOS NO BAIRRO MARIA 
DA GLÓRIA, NO MUNICÍPIO DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP, CONFORME ANEXOS. 
Considerando o parecer da Secretaria de Obras, fica REVOGADO o processo em epígrafe. O Termo 
de Revogação e o Parecer encontram-se em sua integra no Portal da Transparência da Prefeitura. 
Araçoiaba da Serra, 3 de maio de 2022. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

REFERENTE À COBRANÇA DE CRÉDITOS INADIMPLIDOS 
COM RISCO DA UNIÃO OU FUNDOS PÚBLICOS FEDERAIS, CUJA 
ADMINISTRAÇÃO ESTÁ A CARGO DO BANCO DO BRASIL S.A., 
COMUNICANDO A PERTINÊNCIA DO CRÉDITO À UNIÃO, VENCIMENTO DE 
DÍVIDA E INSCRIÇÃO NO CADIN.

O Banco do Brasil S.A., conforme autorização concedida por meio da 
Portaria do Ministério da Fazenda Nº 202, de 21 de julho de 2004, publicada no 
Diário Oficial da União, de 23.07.2004, NOTIFICA O(S) RESPONSÁVEL(IS) POR 
OPERAÇÃO INADIMPLIDA DE PESA CACAU, ABAIXO RELACIONADO(S), 
que a não regularização da operação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data da publicação deste Edital
a) resultará no encaminhamento do crédito não quitado à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN, tornando o débito passível de inscrição em Dívida 
Ativa da União;
b) tornará o débito passível de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos 
não quitados do Setor Público Federal - CADIN, nos termos da Lei Nº 10.522, 
de 19.07.2002.

O crédito inadimplido, referente à operação abaixo relacionada, 
foi contratado com recursos Públicos Federais, sendo crédito de conta e 
risco da União.

Para a realização dos pagamentos devidos e/ou obtenção de informações 
a respeito das dívidas, o devedor deverá se dirigir à dependência do Banco 
responsável pela condução da operação.

NOME CPF PARTICIPAÇÃO Nº_OPERAÇÃO
ESPÓLIO DE EDGAR 

DE SENA WALTER 089.105.025-68 MUTUARIO 490.301.375

Itsem Campos Andrade
Gerente Geral

Edital de Notificação

REFERENTE À COBRANÇA DE CRÉDITOS INADIMPLIDOS COM RISCO 
DA UNIÃO OU FUNDOS PÚBLICOS FEDERAIS, CUJA ADMINISTRAÇÃO ESTÁ 
A CARGO DO BANCO DO BRASIL S.A., COMUNICANDO A PERTINÊNCIA DO 
CRÉDITO À UNIÃO, VENCIMENTO DE DÍVIDA E INSCRIÇÃO NO CADIN.

O Banco do Brasil S.A., conforme autorização concedida por meio da 
Portaria do Ministério da Fazenda Nº 202, de 21 de julho de 2004, publicada 
no Diário Oficial da União, de 23.07.2004, NOTIFICA O(S) RESPONSÁVEL(IS) 
POR OPERAÇÃO INADIMPLIDA DE PRONAF, ABAIXO RELACIONADO(S), 
que a não regularização da operação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data da publicação deste Edital
a) resultará no encaminhamento do crédito não quitado à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, tornando o débito passível de inscrição 
em Dívida Ativa da União;
b) tornará o débito passível de inscrição no Cadastro Informativo de 
Créditos não quitados do Setor Público Federal - CADIN, nos termos da Lei 
Nº 10.522, de 19.07.2002.

O crédito inadimplido, referente à operação abaixo relacionada, 
foi contratado com recursos Públicos Federais, sendo crédito de conta e 
risco da União.

Para a realização dos pagamentos devidos e/ou obtenção de informações 
a respeito das dívidas, o devedor deverá se dirigir à dependência do Banco 
responsável pela condução da operação.

NOME CPF PARTICIPAÇÃO Nº_OPERAÇÃO
ESPOLIO FABIANO LUIZ 

DE ANDRADE 82796580849 MUTUARIO 
PRINCIPAL 1757904

ESPOLIO ALEXANDRA 
ALVES DE MACEDO 

MAGNOSSAO
12109396814 MUTUARIO 

PRINCIPAL 4001859

ESPOLIO LINDAURA 
TAVARES CAMARA 9548792877 MUTUARIO 

PRINCIPAL 4001667

ESPOLIO ALIEL ROCHA 5455853848 MUTUARIO 
PRINCIPAL 4001502

Itsem Campos Andrade
Gerente Geral

Edital de Notificação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE DISPENSA

Contratante: Prefeitura Municipal de Cajuru/SP. Contratada: Reginaldo Nasci-
mento ME - CNPJ: 43.347.443/0001-66. Objeto: Evento Cine Cidade Kids - Apresenta-
ção de Cinema e Brinquedos Infl áveis. Valor Total: R$ 6.500,00. Dotação Orçamentária: 
05.01.00.3390.3900.13.392.3001.2024-01. Foro Cajuru/SP. Assinatura: 04 de maio de 2022. 

Alex Moretini - Prefeito Municipal

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO

FORO CENTRAL CÍVEL
4a VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES

PRAÇA JOÃO MENDES S/No, São Paulo - SP - CEP 01501-900
1021535-27.2021.8.26.0100 - lauda 1

SENTENÇA
Processo no: 1021535-27.2021.8.26.0100 - Interdição/Curatela. Curador (Ativo): Flávio José Mar-
torelli Junior e outro. Interditando (Passivo): Wilma de Souza. Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo 
Aigner Ribeiro. Vistos. Rosemar Martorelli Caverzan e outro alegam, no pedido inicial, que Wilma 
de Souza padece de Doença Demencial Neurodegenerativa, sendo necessário exercer sua Cu-
ratela. Nomeada Curadora Provisória às fls. 34. Por não compreender o ato, a requerida deixou 
de ser pessoalmente citada, consoante certidão de fls. 56. Nomeada Curadora Especial, contes-
tou o feito por negativa geral (fls. 73). Produzida prova pericial (fls. 107/113). Ciente do laudo, o 
Ministério Público opinou pela procedência da ação. É o breve relatório. Decido. Julgo PROCE-
DENTE o pedido, reconhecendo a incapacidade relativa do requerido e NOMEIO ROSEMAR 
MARTORELLI CAVERZAN como CURADORA DEFINITIVA de WILMA DE SOUZA, com base no 
trabalho do perito judicial, cujo laudo concluiu que a requerida “não apresenta condições de gerir 
sua vida e que necessita da interdição para sua proteção financeira, de cuidados básicos e ele-
mentares de saúde e para a preservação do pouco de qualidade de vida que ainda lhe é possível”; 
concluiu, ainda que a moléstia apresenta caráter permanente. Não reúne a requerida, portanto, 
condições para atos complexos da vida civil tais como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar e ser demandada, praticar atos que sejam de mera administração. 
Com relação aos limites da curatela esta só afetará os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial de acordo com o artigo 85 da Lei 13.146/15.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO

FORO CENTRAL CÍVEL
4a VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES

PRAÇA JOÃO MENDES S/No, São Paulo - SP - CEP 01501-900
1021535-27.2021.8.26.0100 - lauda 2

Fica vedada ao(à) Curador(a) a prática de disposições de bens e direitos do(a) incapaz sem 
autorização deste Juízo de interdição, com fulcro nos artigos 1.748, 1.749, 1.750 e 1.781 do CC. 
Fica expressamente mantido o direito ao voto. Deverá a Curadora prestar contas de sua gestão, 
anualmente. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL. Publique-se pela Imprensa Oficial por 
três vezes, com intervalo de dez dias, consoante o disposto no art. 755, § 3o, do Código de Pro-
cesso Civil, na forma do art. 9o, inciso III, do Código Civil. Providenciem os autores a publicação 
do dispositivo desta sentença por uma vez na imprensa local. A cópia desta sentença SERVIRÁ 
COMO TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA DEFINITIVA, para todos os 
fins legais, por celeridade e economia processual, desde que impressa, assinada (no rodapé 
desta) e posteriormente digitalizada nos autos, no prazo de cinco dias. Após o trânsito em julgado, 
expeça-se mandado para inscrição da presente no Registro de Pessoas Naturais competente, 
devendo os interessados providenciarem o encaminhamento.

P.I.C.
São Paulo, 01 de abril de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

COMUNICADO
O HC/UNICAMP comunica aos interessados em participar do Pregão Eletrônico  HC n° 
00121/2022 - Oferta de Compra 102202100592022OC00078 - Processo 15P-3192/2021, 
Registro de Preços de Fita Teste, Indicador Biológico e Indicador Químico com comodato 
de equipamento a título gratuito, de acordo com o discriminado no anexo I, que o Adendo I ao 
edital encontra-se publicado na íntegra no D.O.E e poderá ser obtido no seguinte site: 
www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx e no site na 
BEC (www.bec.sp.gov.br). A sessão pública ocorrerá em 19/05/2022 as 09:30 horas.

Governo do Estado de São Paulo
Universidade Estadual de Campinas

Hospital de Clínicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Presencial nº 049/2022, 
objetivando o registro de preço de gás GLP a granel, no dia 17 de maio de 2022, às 09:30 horas. 
O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico 
www.louveira.sp.gov.br. Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 04 de maio 
de 2022. MARCELO SILVA SOUZA - Secretário de Administração

COMUNICADO DE ABERTURA
A AUTARQUIA MUNICIPAL SAÚDE, COMUNICA aos interessados a 
abertura da seguinte licitação:
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/AMS–IS/2022 - Processo Administrativo 
nº. I – 5.769/2022 - Tipo: Menor preço por item. Objeto: Registro de 
Preços para Eventual Aquisição de Anestésicos, Medicamentos e 
Vacinas de Uso Veterinário. A abertura da Sessão Pública será às 09h30 
do dia 18/05/2022. A Sessão ocorrerá no Auditório da Autarquia Municipal 
Saúde - IS, situada na Rua Major Manoel Francisco de Moraes nº. 286, 
Centro, Município de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo. O ca-
derno de licitação composto de edital e anexos, poderá ser adquirido no 
endereço eletrônico da Prefeitura de Itapecerica da Serra, www.itapece-
rica.sp.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA

AVISO DE LICITAÇÃO  | AUTARQUIA MUNICIPAL – SAÚDE 

-A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DE JORDÃO faz saber a quem possa interessar 
que: * às 10:00 horas do dia 18/05/2022, realizará 
a abertura dos envelopes referentes à Reabertu-
ra do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022, que 
tem como objeto a “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 48.660 
(QUARENTA E OITO MIL SEISCENTOS E SES-
SENTA) MARMITEX” O valor do Edital é de R$ 
20,00 (vinte reais) cada, mediante recolhimento 
ao Tesouro Municipal, ou gratuitamente através 
de solicitação por e-mail: licitacoes@camposdo-
jordao.sp.gov.br ou pelo site: http://camposdo-
jordao.sp.gov.br/Licitacoes/; O Edital e maiores 
informações poderão ser obtidas no Departa-
mento de Licitações, situado a Rua Frei Orestes 
Girardi, nº 893, Vila Abernéssia, neste Município, 
de segunda à sexta feira, no horário das 11:00 
às 16:00 hrs, ou pelo tel: (0xx12) 3662-3685. 
Campos do Jordão, 04 de maio de 2022. Luci-
neia Gomes da Silva - Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações - Pregoeira

Termo de Adjudicação. Processo Licitatório 67/2022. Pregão 12/2022. 
Objeto: Aquisição de pedra brita nº 02, que serão destinadas a reade-
quação de trechos da estrada rural CTH -010 – Anhumas/Tremembé, 
para atender a solicitação da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e 
Turismo. Consubstanciado aos termos da Ata da Sessão de Julgamento, 
considerando a regularidade do procedimento, Resolve, por bem, nos ter-
mos da Lei 10.520/02, Adjudicar, o item do objeto licitado, à empresa abaixo 
delineada: Noromix Concreto S/A. Rua Joaquim Floriano, 888 – Conjunto 
605 – Bairro Itaim Bibi. São Paulo – SP. CNPJ (MF): 10.558.895/0001-38. 
Item: 01. Valor: R$ 130.130,00 (Cento e trinta mil e cento e trinta reais). 
Castilho – SP, 04 de maio de 2022. Hélio Prates Brandão. Pregoeiro.

 Prefeitura de Castilho

Termo de Homologação. Processo Licitatório 67/2022. Pregão 12/2022. 
Objeto: Aquisição de pedra brita nº 02, que serão destinadas a readequa-
ção de trechos da estrada rural CTH -010 – Anhumas/Tremembé, para aten-
der a solicitação da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo. 
Considerando a adjudicação constante da ata dos trabalhos da sessão 
pública de julgamento, lavrada pelo Sr. Pregoeiro, designada pela Portaria 
nº. 001, de 04/01/2022; e a regularidade do procedimento, hei por bem, 
com base na Lei Federal nº. 10520, de 17 de julho de 2002, Homologar, o 
item do objeto licitado, à empresa abaixo delineada e determinar que sejam 
tomadas as providências ulteriores. Noromix Concreto S/A. Rua Joaquim 
Floriano, 888 – Conjunto 605 – Bairro Itaim Bibi. São Paulo – SP. CNPJ 
(MF): 10.558.895/0001-38. Item: 01. Valor: R$ 130.130,00 (Cento e trinta 
mil e cento e trinta reais). Castilho – SP, 04 de maio de 2022. Paulo Duarte 
Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO N.º 017/2022, 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº. E –1.817/2022. Contratada: VIGENT CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 
nº 15.320.722/0001-09. Objeto: “Registro de Preços” para eventual 
contratação de empresa especializada em Infraestrutura urbana, 
compreendendo manutenção da malha viária (tapa buraco) na Cidade de 
Embu Guaçu, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo, 
Cronograma Físico Financeiro, Planilha Orçamentária, Projetos, e demais 
exigências contidas no presente edital licitatório e Anexo I. Valor total: R$ 
9.560.553,06. Vigência: 02/05/2022 a 01/05/2023. Embu Guaçu 04 de maio 
de 2022, José Antônio Pereira - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO AO CONTRATO N.º 0020/2022, DISPENSA 
EMERGENCIAL N° 002/2022 Contratada: LÉFER ENGENHARIA E CON-
TRUÇÕES LTDA - EPP, CNPJ n°08.194.977/0001-07. Objeto: A presente 
dispensa tem por objeto a Contratação emergencial de empresa especiali-
zada na Construção de Muro de arrimo/contenção na E. M. União dos Sá-
bias, conforme as características descritas no anexo I, “termo de referên-
cia”. Vigência: 26/04/2022 a 25/07/2022. Valor total: R$ 264.288,15. Embu 
Guaçu 04 de maio de 2022, José Antônio Pereira - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 
N° 0016/2022, PROCESSO ADMNISTRATIVO N° E- 2.261/2022. ADJUDI-
CO O registro de preços para eventual aquisição de Alimentos não perecí-
veis com entrega parcelada, ponto a ponto para consumo das Secretarias 
da Prefeitura Municipal de Embu Guaçu, obedecidas às especificações téc-
nicas conforme Anexo - I do Edital, para a empresa: PANORAMA PRO-
MOÇÃO DE VENDAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n.º 13.585.634/0001-03 
– lotes 01, 03, 04, 05, 06 e 08, e a empresa LUKA-NUTRI COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI – EPP, CNPJ n°19.323.678/0001-33 
– lotes 02 e 07. Embu Guaçu 04 de maio de 2022. José Antônio Pereira – 
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAVIÃO PEIXOTO
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2022

O MUNICÍPIO DE GAVIÃO PEIXOTO, Estado de São Paulo, torna público para o conhecimento de 
quem possa interessar, que no dia 25 de Maio de 2022, às 09h00 min, na PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GAVIÃO PEIXOTO, Setor de Compras e Licitações, situada na Alameda Estevo, 681, Centro, 
Gavião Peixoto/SP, será realizado processo licitatório modalidade Tomada de Preços nº 05/2022, 
aberto através do Processo nº 123/2022, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA DO ESPAÇO DO SABER E CONSTRUÇÃO DO ESTÚDIO 
AUDIO VISUAL NO MUNICÍPIO DE GAVIÃO PEIXOTO/SP, conforme especificações constantes dos 
Anexos do Edital regulador do certame. O instrumento convocatório e seus anexos poderão ser retira-
dos ou consultados no horário normal de expediente na sede deste órgão licitante de segunda a sexta 
feira das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, ou no site www.gaviaopeixoto.sp.gov.
br. Informações podem ser obtidas através do telefone PABX (16) 3338-9999 ou ainda através dos 
emails: compras@gaviaopeixoto.sp.gov.br. e licitacoes@gaviaopeixoto.sp.gov.br

Gaviao Peixoto/SP, aos 04 de Maio de 2022.
ADRIANO MARÇAL DA SILVA

Prefeito Municipal

EXTRATO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022
Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Nova Luzitânia (SP), Procedimento Licitatório na mo-
dalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022, objetivando a contratação de empresa para recapea-
mento asfáltico; Tipo: menor preço global; Edital nº. 026/2022; Processo nº. 953/2022. Fica deter-
minado o dia 23 de maio de 2022, às 08h00min, para recebimento dos envelopes documentação e 
proposta comercial, na forma do Edital. O Edital poderá ser retirado junto ao site www.novaluzitania.
sp.gov.br, ou pelo Setor de Licitação, sito à Rua Pedro Pereira Dias, nº 1.773 – Centro – Nova 
Luzitânia (SP), e-mail: licitacao@novaluzitania.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelo telefone (17) 3483 9200 e 3483 9204. Nova Luzitânia (SP), 04 de maio de 2022. MIGUEL JOSÉ 
ARAÚJO JÚNIOR - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LUZITÂNIA-SP

EXTRATO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2022
Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Nova Luzitânia (SP), Procedimento Licitatório na mo-
dalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2022, objetivando a contratação de empresa para recapea-
mento asfáltico; Tipo: menor preço global; Edital nº. 028/2022; Processo nº. 955/2022. Fica deter-
minado o dia 23 de maio de 2022, às 14h00min, para recebimento dos envelopes documentação e 
proposta comercial, na forma do Edital. O Edital poderá ser retirado junto ao site www.novaluzitania.
sp.gov.br, ou pelo Setor de Licitação, sito à Rua Pedro Pereira Dias, nº 1.773 – Centro – Nova 
Luzitânia (SP), e-mail: licitacao@novaluzitania.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelo telefone (17) 3483 9200 e 3483 9204. Nova Luzitânia (SP), 04 de maio de 2022. MIGUEL JOSÉ 
ARAÚJO JÚNIOR - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LUZITÂNIA-SP

Prefeitura da Estância de Atibaia
Estado de São Paulo

AVISO DE LICITAÇÃO - A Prefeitura da Estância de Ati-
baia, torna público para conhecimento dos interessados 
a abertura das seguintes licitações:PROCESSO ELE-
TRÔNICO Nº 20.810/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
136/2022, OBJETO: Registro de Preços para eventual 
aquisição de água mineral natural envasada em galões de 
20 (vinte) litros, destinado as diversas Secretarias desta 
Prefeitura, com entregas parceladas, por um período de 12 
(doze) meses. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS INICIAIS 
ATÉ: 17/05/2022 AS 08 horas. ABERTURA DE PROPOS-
TAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS DIA: 
17/05/2022 AS 08h30. Para aquisição dos editais os inte-
ressados deverão acessar os sites http://www.atibaia.sp.
gov.br, www.bbmnetlicitacoes.com.br ou, ainda, na sede 
da Prefeitura da Estância de Atibaia, em dias úteis da 10 
h às 16 h, após recolhimento do valor correspondente ao 
custo das cópias que serão fornecidas. DEMAIS INFOR-
MAÇÕES: Departamento de Licitações, sito à R Bruno 
Sargiani, 100, Vila Rica, Fone: 11 4414-2510. SECRETA-
RIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE LICITA-
ÇÕES, 03 de Maio de 2.022. Everaldo da Silva - Depar-
tamento de Licitações. AVISO – NOVA DATA PROCESSO 
ELETRÔNICO Nº 17.153/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 116/2022, OBJETO: Contratação de empresa especiali-
zada com fornecimento de material e mão de obra de insta-
lação de guarda-corpo, corrimão e sinalização, para regu-
larização do AVCB do estádio Municipal Salvador Russani, 
Atibaia/SP. A Secretaria de Administração, no uso de suas 
atribuições, comunica aos interessados que foi REDESIG-
NADO para até as 16h:00 do dia 23/05/2022 NOVA DATA 
para RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS sendo 
agendado para o dia 24/052022 as 08h30m ABERTURA 
DE PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS. Ata que trata sobre resposta a ESCLARECI-
MENTOS do edital do presente certam está disponível aos 
interessados no site http://www.atibaia.sp.gov.br ou www.
bbmnetlicitacoes.com.br, dirigir-se à sede da Prefeitura 
da Estância de Atibaia, nos dias úteis da 10 h às 16 h, 
após recolhimento do valor correspondente ao custo das 
cópias que serão fornecidas. DEMAIS INFORMAÇÕES: 
Departamento de Licitações, sito à R Bruno Sargiani, 100, 
Vila Rica, Fone: 11 4414-2510. SECRETARIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, 03 de 
Maio de 2.022. Everaldo da Silva - Departamento de Lici-
tações. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO
Aviso de Licitação - Edital Resumido

    Processo Administrativo nº 117/2022 - Pregão Eletrônico nº 027/2022
Registro de Preços nº 016/2022.

Início: 04/05/2022 – Encerramento: 19/05/2022 – Horário 09h00.. Abertura da 
Sessão: 19/05/2022 – Horário 09h00.. Endereço Eletrônico: WWW.VIRADOURO.SP.GOV.
BR (http://191.5.98.25:8079/comprasedital/). Tipo: Menor Valor Unitário. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, LUVAS DE 
PROCEDIMENTO E AFINS. PROCESSO LICITATÓRIO DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 
123/2006. A Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro torna público 
aos licitantes interessados, abertura de certame, com objeto acima especifi cado, cujo 
encerramento e abertura dar-se-ão nas datas e horários acima aprazados. A cópia digital 
do Edital e seu(s) Anexo(s), poderá ser retirada junto do site http://www.viradouro.sp.gov.br/ 
ou através do e-mail pregao.viradouro@gmail.com. Demais publicações referentes ao 
certame estarão disponíveis através do site: www.viradouro.dioe.com.br.

Viradouro/SP, 04  de maio de 2022. DANIELA DE SOUZA LIMA - PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Eletrônico nº 027/2022, 
objetivando o registro de preço de ácido fluorsilícico utilizado no tratamento de água, no dia 17 de 
maio de 2022, às 09:00 horas. O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados na 
internet, nos endereços eletrônicos www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.louveira.sp.gov.br. 
Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 04 de maio de 2022. MARCELO 
SILVA SOUZA - Secretário de Administração.

AVISO DE ABERTURA
Encontra-se aberto no Hospital de Clínicas da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP o 
Pregão Eletrônico PE - HC no 308/2022, Oferta de Compra BEC/SP 102202100592022OC00257, 
Processo 15-P-01127/2022, do tipo menor preço total por lote destinado a Registro de Preços de 
Placa tubo, parafuso cortical, parafuso esponjoso, arruela entre outros, conforme 
discriminado no Anexo I. O prazo de entrega das propostas eletrônicas será até o dia 18/05/2022 
às 09:30 horas, sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, pela página virtual da BEC/SP 
(http://www.bec.sp.gov.br). O Edital na íntegra encontra-se disponível na página virtual da 
BEC/SP e https://www.imprensaoficial.com.br/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

Governo do Estado de São Paulo
Universidade Estadual de Campinas - Hospital de Clínicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 09/2022. A PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ, 
Estado de São Paulo, faz saber que se acha aberta a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
- preferencialmente para participação de ME/EPP; tipo Menor Preço por Item. Objeto: Contratação de 
empresa para o Registro de Preços para Aquisições de “Medicamentos” com a finalidade de atender 
as demandas da farmácia municipal, pelo período de 12 meses. Vencimento: 19 de Maio de 2022 às 
09:00 (nove) horas. Edital completo: Setor de Licitações da Prefeitura – Rua Alexandre Absy, 585, 
Tejupá-SP, ou através do site www.tejupa.sp.gov.br / www.bll.org.br . Tejupá/SP, 04 de Maio de 2022. 
VALTER BORANELLI - PREFEITO MUNICIPAL

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 08/2022. A PREFEITURA MU-
NICIPAL DE TEJUPÁ, Estado de São Paulo, faz saber que se acha aberta a licitação na modalida-
de Pregão Presencial - preferencialmente para participação de ME/EPP; tipo menor preço por item. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços médicos hospitalares, 
compreendendo plantão médico diário de 04 (quatro) horas no Centro de Saúde de Tejupá das 19:00 
às 23:00 horas de segunda a sexta feira, pelo prazo de 12 meses, sem vínculo empregatício com a 
Prefeitura Municipal de Tejupá. - Fica Retificado o item 8.1.4.5 as letras “a” e “d” do edital, incluído os 
documentos pertinentes como obrigatórios de habilitação. Com a retificação, a data de vencimento do 
certame licitatório será dia 20 de Maio de 2022 às 08:30 (oito horas e trinta minutos). Edital e Retifica-
ção do Edital completo: Setor de Licitações da Prefeitura – Rua Alexandre Absy, 585, Tejupá-SP, ou 
através do site www.tejupa.sp.gov.br. Tejupá/SP, 04 de Maio de 2022. VALTER BORANELLI - PRE-
FEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO N. 38/2022. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ. 
CONTRATADA: EMPRESA JP INSTITUTO DE RADIOLOGIA LTDA EPP. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO 07/2022. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA (COM LAUDO) A SEREM PRESTADOS AOS PACIEN-
TES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEJUPÁ, PELO PERÍODO DE 12 MESES. ITEM 
/ DESCRIÇÃO / QUANT. MENSAL / QUANT ANUAL / MARCA / VALOR MÉDIO UNIT. (EXAMES) / 
VALOR MÉDIO MENSAL (EXAMES) / VALOR MÉDIO TOTAL (EXAMES). ITEM 1 / EXAMES DE UL-
TRASSONOGRAFIA COM LAUDO:  TRANSVAGINAL. / 10 exames / 120 exames / SERV / R$ 98,00 
/ R$ 980,00 / R$ 11.760,00. ITEM 2 / EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO: ABDOME 
TOTAL / 5 exames / 60 exames / SERV / R$ 98,00 / R$ 490,00 / R$ 5.880,00. ITEM 3 / EXAMES DE 
ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO:  RINS E VIAS URINARIAS / 4 exames / 48 exames / SERV 
/ R$ 98,00 / R$ 392,00 / R$ 4.704,00. ITEM 4 / EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO:  
FÍGADO E VIAS BILIARES / 2 exames / 24 exames / SERV / R$ 94,99 / R$ 189,98 / R$ 2.279,76. ITEM 
5 / EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO:  OBSTÉTRICO / 20 exames / 240 exames / 
SERV / R$ 89,40 / R$ 1.788,00 / R$ 21.456,00. ITEM 6 / EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM 
LAUDO: PRÓSTATA TRANSRETAL / 2 exames / 24 exames / SERV / R$ 100,00 / R$ 200,00 / R$ 
2.400,00. VALOR TOTAL DO CONTRATO (R$): 48.479,76 (QUARENTA E OITO MIL, QUATROCEN-
TOS E SETENTA E NOVE REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS). DURAÇÃO DO CONTRATO: 
29/04/2022 a 28/04/2023. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 29/04/2022. VALTER BORANELLI 
- PREFEITO MUNICIPAL

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/, 
o pregão eletrônico n.° 220/2022, processo 
12.047/2022 objetivando Aquisição de veículos 
para estruturação da rede de serviços do siste-
ma único de Assistência Social – Suas. Secretaria 
Municipal de Assistência Social. O recebimento 
das propostas dar-se-á até o dia 18/05/2022. 
às 8h30min e abertura a partir das 8h32min. O 
edital, na íntegra, e demais informações, encon-
tram-se à disposição dos interessados, no Portal 
de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-
ta prefeitura, https://compras.empro.com.br/
WBC6/, o pregão eletrônico n.° 229/2022, proces-
so 12.101/2022 objetivando o registro de preços 
para aquisição de generos alimenticios (abobora 
cabotia, goiaba e ots.) em atendimento as de-
mandas de alimentação escolar e demais orgãos 
públicos. Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento. O recebimento das propostas 
dar-se-á até o dia 18/05/2022. às 8h30min e aber-
tura a partir das 8h32min. O edital, na íntegra, e 
demais informações, encontram-se à disposição 
dos interessados, no Portal de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

Pregão Presencial nº 42/22 P.A. nº 7983/22  Obj.: 
Registro de preços para aquisição de peças de 
veículos - Disputa dia 19/05/2022 às 09:00 horas

Tomada de Preços   nº 16/22 P.A. nº 38356/22 
Obj.: Contratação de empresa especializada para 
construção da Casa SP Afro Brasil neste municí-
pio.Recebimento e abertura dos envelopes dia 
24/05/22 às 09:30 horas.

Tomada de Preços  nº 17/22 P.A. nº 6713/22  Obj.: 
Contratação de empresa para revitalizar o cami-
nho de Itapevi neste município.Recebimento e 
abertura dos envelopes dia 25/05/22 às 09:30 
horas.

Editais disponíveis no site: www.carapicuiba.
sp.gov.br e no depto. de Licitações e Compras, p/
retirada com mídia de CD gravável. Informações: 
(11) 4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 04 de maio de 2022.
Marco Aurélio dos Santos Neves - Prefeito

Prefeitura Municipal
de Carapicuíba

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 1046396-98.2018.8.26.0224 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Lincoln Antônio Andrade de Moura, na for-
ma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, confrontantes não 
identificados e terceiros em geral, que José 
Roberto Acioly de Oliveira ajuizou ação de 
Usucapião, relativamente ao terreno situado na 
Rua Paraná nº 108 – Vila Ristori, denominado 
como lote 02, quadra B, com a área de 238,53m², 
matrícula nº 30.457 do 1° CRI desta Comarca, 
em cuja posse está o reqte. de forma mansa, 
pacífica e ininterrupta, por si e seus antecesso-
res, há mais de 15 anos. E, estando em termos, 
foi determinada a citação por edital dos supra 
mencionados, para que em 15 dias úteis, após 
os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se verdadeiros os fatos alega-
dos. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Guarulhos, aos 24 de março de 2022.

A9gazetasp.com.br
Quinta-feira, 5 De maio De 2022 

Notas Explicativas

                      Lisiane Uesono - CRC - 1SP256905/O-0
Contador

Balanço Patrimonial
Nota Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5  4.573  3.595  4.842  3.695 
Contas a receber 6  10.160  13.401  10.160  13.401 
Tributos a recuperar 9  301  139  301  139 
Contratos futuros a receber     7  14.122  9.537  14.122  9.537 

 29.156  26.672  29.425  26.772 
Não circulante
Contratos futuros a receber     7  3.483  2.010  3.483  2.010 
IR e CS diferidos 10  -  1.653  -  1.653 

 3.483  3.663  3.483  3.663 
Investimento em controlada 11  272  100  -  - 
Imobilizado 12  298  442  304  442 
Intangível 13  118  159  118  159 
Total do ativo não circulante  4.171  4.364  3.905  4.264 
Total do ativo  33.327  31.036  33.330  31.036 

W7 ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 32.783.106/0001-03 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - EM MILHARES DE REAIS

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 14  10.226  12.950  10.226  12.950 
Contratos futuros a pagar     7  16.430  10.222  16.430  10.222 
Salários e encargos sociais 15  292  234  292  234 
Tributos a recolher 16  35  136  38  136 
Adiantamento de clientes  5.097  -  5.097  - 
Outros passivos  28  44  28  44 

 32.108  23.586  32.111  23.586 
Não circulante
Contratos futuros a pagar     7  3.319  1.629  3.319  1.629 

 3.319  1.629  3.319  1.629 
Total do passivo  35.427  25.215  35.430  25.215 
Patrimônio líquido 17
Capital social  9.104  9.104  9.104  9.104 
Ações em tesouraria  (66)  -  (66)  - 
Prejuízos acumulados  (11.138) (3.283)  (11.138) (3.283)
Total do patrimônio líquido (2.100)  5.821 (2.100)  5.821 
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  33.327  31.036  33.330  31.036 

Demonstrações de Resultados
Nota Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita líquida 18  274.060  125.164  274.300  125.164 
Custo de revenda de 
 energia e serviços 
  prestados                      19 (273.907) (122.372) (273.940) (122.372)
Lucro bruto  153  2.792  360  2.792 
Despesas gerais e 
 administrativas 19  (4.583)  (4.487)  (4.597)  (4.487)
Equivalência 
 patrimonial 11  172  -    -    -   
Outras despesas 
 operacionais, 
  líquidas 19  (1.836)  (1.535)  (1.836)  (1.535)

 (6.247)  (6.022)  (6.433)  (6.022)
Prejuízo operacional  (6.094)  (3.230)  (6.073)  (3.230)
Despesas 
 financeiras 20  (120)  (65)  (122)  (65)
Receitas financeiras 20  12  12  13  12 
Resultado 
 financeiro 20  (108)  (53)  (109)  (53)
Prejuízo antes 
 do IR e da CS  (6.202)  (3.283)  (6.182)  (3.283)
IR e CS 10
Corrente  -    -    (20)  -   
Diferido  (1.653)  1.653  (1.653)  1.653 
Prejuízo do exercício  (7.855)  (1.630)  (7.855)  (1.630)
Prejuizo básico e diluído 
 por ação atributável 
  aos acionistas da
Companhia durante o 
 exercício (Em R$ por 
  lote de mil ações)  (0,7950)  (0,2334)  (0,7950)  (0,2334)
Média lotes de mil ações  9.880  6.983  9.880  6.983 

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (7.855) (1.630) (7.855) (1.630)
 Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 
 do exercício (7.855) (1.630) (7.855) (1.630)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota

Capi-
tal

social

Ações
em 

tesou-
raria

Pre-
juízos 

acumu-
lados Total

Saldo em 31/12/2019 
 (não auditado)

 
6.000 -  (1.653)  4.347 

 Integralização de capital 17 3.104 - -  3.104 
 Prejuízo do exercício - -  (1.630)  (1.630)
Saldo em 31/12/2020 9.104 -  (3.283) 5.821
 Compra de ações em tesouraria -  (66) -  (66)
 Prejuízo do exercício - -  (7.855)  (7.855)
Saldo em 31/12/2021 9.104  (66) (11.138) (2.100)

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Nota Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS (6.202)  (3.283) (6.182)  (3.283)
  Ajustes de:
  Provisão para 
   pagamento de aval  (10)  -    (10)  -   
  Provisão para creditos 
  de liquidação duvidosa 6  221  -    221  -   
  Depreciação e 
   amortização 19  185  142  186  142 
  Resultado líquido de 
   venda de ativo 
     imobilizado 12  -    44  -    44 
  Ajuste a valor justo em 
   contratos futuros 19  1.670  304  1.670  304 
  Resultado de controla
   da reconhecido por 
    equivalência 
      patrimonial 11  (172)  -    -    -   

(4.308)  (2.793) (4.115)  (2.793)
Redução (aumento) dos 
 ativos operacionais:
  Contas a receber  3.020  (13.398)  3.020 (13.398)
  Tributos a recuperar  8  (127)  8  (127)
Aumento (redução) dos 
 passivos operacionais:
  Fornecedores (2.724)  12.703 (2.724)  12.703 
  Salários e encargos sociais  58  (57)  58  (57)
  Tributos a recolher  (101)  134  (98)  134 
     Adiantamento de clientes  5.097  -    5.097  -   
  Outros passivos  (6)  43  (6)  43 
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) operações  1.044  (3.495)  1.240  (3.495)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
  operacionais  1.044  (3.495)  1.220  (3.495)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisição de 
 investimento 11  -    (100)  -   
Aquisição de imobiliza-
 do e intangível 12/13  -    (28)  (7)  (28)
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos  -    (128)  (7)  (28)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
   Compra de ações 
    em tesouraria  (66)  -    (66)  -   
Integralização de capital 17  -       3.104  -    3.104 
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de
  financiamentos  (66)  3.104  (66)  3.104 
Aumento (redução) de 
 caixa e equivalente de
  caixa, líquido  978  (519)  1.147  (419)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início 
  do exercício 5  3.595  4.114  3.695  4.114 
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fim 
  do exercício 5  4.573  3.595  4.842  3.695 

1. Informações gerais A W7 Energia S.A. (a “Companhia”) foi funda-
da em 6 de fevereiro de 2019 (originalmente denominada Brook 
Energy Comercializadora de Energia Elétrica Ltda., e transformada 
em S.A. em 24 de junho de 2019), atualmente está sediada no mu-
nicípio de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia tem 
como principal objetivo a comercialização de energia elétrica (com-
pra e venda) e gestão do consumo de energia e a representação de 
seus clientes junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, 
esta por sua vez regulamentada e fiscalizada pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica. Os termos abaixo são utilizados ao longo destas 
demonstrações financeiras de forma abreviada: • Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) • Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) • Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) A 
Companhia detém 100% de participação no capital social da W7 
Consultoria em Energia Eireli (doravante denominada “Controlada” 
ou “W7 Consultoria” e, em conjunto com a Companhia, “Grupo”), 
empresa criada em 6 de janeiro de 2020, com sede na cidade de 
Ribeirão Preto e cujo objeto social é a prestação de serviços de con-
sultoria para a compra e venda de Energia Elétrica. Certificação 
obtida pela Companhia A Companhia obteve, durante o ano de 
2021, o selo de confiança de Nível 3 (o mais alto entre os níveis 
disponíveis) para o mercado de energia na B3, cuja plataforma aju-
da na gestão de risco do agente, baseado no grau de segurança que 
uma determinada empresa tem, de acordo com o selo dela. A Cer-
tificação foi criada para proporcionar maior transparência sobre o 
risco de contraparte nas negociações de contratos de compra e 
venda de energia elétrica. O selo possui uma metodologia própria 
de avaliação que permite identificar o risco inerente a cada agente 
do mercado livre de energia, e para que ele seja atribuído, são utili-
zados dois elementos principais: o cumprimento das obrigações 
previstas no regimento do selo de confiança da B3 para o mercado 
de energia e a análise de risco da carteira, considerando os limites 
de exposição recomendados x utilizados no momento. SARS-CoV-2 
[COVID-19] Em 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde do 
Brasil comunicou o primeiro caso positivo do coronavírus no Brasil 
e, paralelamente, a confirmação de que esse também era o primei-
ro caso da doença na América Latina. A partir desse momento, hou-
ve reconhecimento pelas autoridades infecto-sanitárias brasileiras 
que se tratava de uma pandemia (de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde, como sendo a disseminação mundial de uma 
nova doença). Como consequência, a partir de 11 de março de 
2020, tiveram inícios em todo o Brasil as suspensões das aulas nas 
redes pública e privada de ensino, bem como as atividades de aten-
dimento ao público em comércios em geral, incluindo restaurantes, 
lojas, efeito este que, a princípio, estava sendo seguido em todo o 
mundo, inclusive com a adoção de medidas emergenciais de isola-
mento social. Em março de 2021, várias regiões do Estado de São 
Paulo foram classificadas como “Fase Vermelha” por estarem com 
altos números de novos contaminados e elevada utilização das UTIs 
disponíveis para tratamento da COVID-19.  Em maio do mesmo ano, 
com o agravamento da epidemia, o Estado foi classificado como 
“Fase Emergencial”. Apenas em 17 de agosto de 2021 é que o Esta-
do entrou no plano de retomada segura. Diante desse cenário de 
incertezas na economia mundial dada a essa pandemia, a Compa-
nhia passou a adotar, várias medidas de segurança emergenciais 
que a Administração entendeu serem necessárias e indispensáveis 
para a garantia da segurança e saúde dos seus colaboradores. A 
Companhia e suas controladas continuam acompanhando de perto 
a situação e tomando todas as medidas necessárias à sua disposi-
ção para preservar o seu funcionamento e a saúde dos seus colabo-
radores. Na data deste relatório, impulsionado pela campanha de 
vacinação, quase todas as restrições de atividades foram desconti-
nuadas. Crise Hídrica de 2021 No dia 31 de agosto de 2021, o gover-
no brasileiro criou a bandeira tarifária “Escassez Hídrica”. Era uma 
tentativa para reduzir o consumo de energia elétrica no país en-
quanto o país enfrentava o pior período de estiagem dos últimos 91 
anos, segundo o ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico. A 
comercialização de energia foi severamente impactada no período 
de poucas chuvas, o PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) ficou 
no patamar máximo de final de junho até final de setembro de 
2021. Entre março e maio de 2021, o volume médio mensal de 
energia negociado na BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização 
de Energia, foi de 24,3 milhões de MWh, enquanto entre julho e 
setembro de 2021 a média mensal foi de 12,7 milhões de MWh, ou 
seja, uma queda de aproximadamente 48% no volume negociado. A 
Companhia foi afetada neste período com redução da liquidez no 
mercado ocasionando a redução do volume planejado de opera-
ções de trading a serem realizadas, já que os preços elevados 
fizeram com que os consumidores reduzissem a procura por 
energia, principalmente contratos de mais longo prazo, o que tam-
bém contribuiu para a apresentação de prejuízo no exercício. A Ad-
ministração da Companhia foi cautelosa neste período mantendo 
sua exposição ao risco de variação de preço dentro de suas políticas 
de gestão de risco e reforçou sua criticidade na análise de crédito de 
suas contrapartes. Situação financeira, liquidez e resultados Em 31 
de dezembro de 2021, o Grupo apresentou capital circulante líquido 
negativo de R$ 2.686, principalmente em razão do aumento da ex-
posição comprada em energia para o ano de 2022, fazendo com que 
a conta “Contratos Futuros a Pagar” de curto prazo aumentasse em 
R$ 6.208 com relação ao ano anterior, enquanto os “Contratos futu-
ros a receber” aumentaram apenas R$ 4.585. A Administração da 
Companhia e do Grupo vem envidando esforços para equalização 
da liquidez de curto prazo, apuração de lucro e geração de caixa , 
mediante, por exemplo, (i) a contenção de gastos administrativos; 
(ii) estratégia de aumento de volume das operações de compra e 
venda de energia de curto prazo; (iii) negociações para antecipações 
de caixa em contratos futuros vendidos de energia; (iv) avalição 
quanto a tomada de empréstimos bancários; bem como (v) buscan-
do novos investidores que possam reforçar o caixa na Companhia, 
fornecer garantias / aval para operações de curto e longo prazos, 
possibilitando assim aumentar o volume de operações realizada, 
com objetivo de apuração de lucro e aumento da geração de caixa 
operacional em montante suficiente para fazer face aos seus gastos 
fixos. 2. Resumo das principais políticas contábeis 2.1 Base de pre-
paração As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando como base de valor, o custo histórico, exceto por determina-
dos instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas políticas contábeis, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. Além disso, a sua preparação requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de operação 
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A 
Administração da Companhia aprovou e autorizou a emissão destas 
demonstrações financeiras em 29 de abril de 2022. 2.2 Apresenta-
ção das demonstrações financeiras As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as políticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo comitê de pronunciamentos contábeis - CPC. 2.3 Moeda 
funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Com-
panhia. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa Compreendem os saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e possuem vencimen-
tos diversos, no entanto, com liquidez imediata, e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo 
das aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se 
em consideração as cotações de mercado ou informações de mer-
cado que possibilitem tal cálculo. 2.5 Contas a receber Correspon-
dem aos valores pela transação de comercialização de energia elé-
trica ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos, acrescidos de variação 
cambial, se aplicável.  Quando julgado necessário pela administra-
ção da Companhia, é registrada provisão para devedores duvidosos, 
a qual é constituída com base em análise individual das contas a 
receber em montante considerado suficiente para cobrir prováveis 
perdas na sua realização. 2.6 Contratos futuros de compra e venda 
de energia A Companhia tem um portfólio de contratos de energia 
(compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consu-
mo ou fornecimento de energia. Neste portifólio os contratos com-
preendem posições forward, geralmente de curto prazo, e não há 
compromisso de combinar uma compra com um contrato de 
venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar estes contra-
tos com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de 
mercado ou ganho com margem de revenda, considerando as suas 
políticas e limite de risco. Os contratos podem ser liquidados pelo 
valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro, como por 
exemplo celebrando com a contraparte contrato de compensação; 
ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício, 
prescrição ou em pouco tempo após a compra. Tais operações de 
compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definições de instrumentos financeiros, devido ao fato 
de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente con-
versíveis em numerário. Tais contratos são contabilizados como 
instrumentos financeiros derivativos segundo o CPC48 e são reco-
nhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na 
data em que o instrumento financeiro derivativo é celebrado, e é 
reavaliado ao seu valor justo na data do balanço. 2.7 Investimentos 
O investimento da Companhia é avaliado com base no método da 
equivalência patrimonial para fins das demonstrações financeiras 
individuais. De acordo com este método, as participações sobre os 
investimentos são reconhecidas no balanço patrimonial ao custo e 
são ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à partici-
pação nos resultados líquidos destes em contrapartida de resultado 
da equivalência patrimonial e por outras variações ocorridas nos 
ativos líquidos adquiridos. 2.8 Imobilizado Demonstrado ao custo 
de aquisição, formação ou construção, e reduzidos ao valor de recu-
peração dos ativos, quando necessário. São registrados como parte 

dos custos das imobilizações em andamento os honorários profis-
sionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias 
adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes es-
tão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo mé-
todo linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor resi-
dual após sua vida útil estimada seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobiliza-
do são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
2.9 Intangível As licenças adquiridas e os custos de desenvolvimen-
to diretamente atribuíveis aos softwares são registrados no ativo 
intangível. Esses custos são amortizados durante sua vida útil esti-
mável de um a cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
2.10 Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros O 
imobilizado, e outros ativos não circulantes, são revistos anualmen-
te a fim de se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou 
ainda, de eventos ou alterações nas circunstâncias que indiquem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando alguma evi-
dência é identificada o valor recuperável é calculado e, caso haja 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil 
ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido 
de venda e o valor em uso do ativo. Para fins de avaliação, os ativos 
são agrupados no menor grupo de ativo para o qual exista fluxos de 
caixa identificáveis separadamente. 2.11 Ativos e passivos financei-
ros 2.11.1 Classificação A Companhia classifica seus ativos financei-
ros com base em modelo de negócio pelo qual esse ativo é geren-
ciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. Quanto aos passivos 
financeiros, o CPC 48 preservou alguns requisitos existentes na 
norma anterior, que devem ser observados para a sua classificação. 
O reconhecimento inicial de um ativo financeiro requer que ele seja 
mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. a) 
Custo amortizado É necessário que as condições abaixo sejam 
satisfeitas: - o ativo é mantido em um modelo de negócios com o 
objetivo de obter fluxos de caixa contratuais; e - os termos contra-
tuais do ativo financeiro originam, em datas específicas, fluxos de 
caixa de pagamentos de principal e/ou de juros sobre o valor princi-
pal não liquidado. São apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
base do balanço. Os seguintes ativos financeiros são classificados na 
categoria custo amortizado: “Caixa e equivalentes de caixa” e “Con-
tas a receber”. São apresentados como passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
base do balanço. Os seguintes passivos financeiros são classificados 
na categoria custo amortizado: “Fornecedor a pagar” e “Outros pas-
sivos”. b) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes É 
necessário que as condições abaixo sejam satisfeitas: - o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios, com o objetivo alcança-
do tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
sua venda; e - os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, 
em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamen-
tos de principal e/ou de juros sobre o saldo a pagar do valor princi-
pal. A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo financeiro 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. c) Valor justo por meio do resultado Os 
demais ativos financeiros são todos classificados como mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os contratos futuros de com-
pra e venda de energia, são ativos e passivos financeiros, respecti-
vamente, mensurados ao valor justo por meio do resultado. 2.11.2 
Reconhecimento e mensuração a) Reconhecimento inicial A Com-
panhia reconhece um ativo financeiro ou um passivo financeiro em 
seu balanço patrimonial apenas quando eles se tornarem parte das 
disposições contratuais do instrumento. Ao reconhecê-lo pela pri-
meira vez a Companhia classifica-o, tendo por base as três catego-
rias: custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; e mensurá-lo de 
acordo com os critérios mencionados nos tópicos anteriores. O re-
conhecimento do passivo financeiro pela primeira vez requer a sua 
classificação como mensurados subsequentemente ao custo amor-
tizado, observadas certas exceções expressas no CPC 48. A compra 
ou a venda de forma regular de ativos financeiros deve ser reconhe-
cida e desreconhecida, conforme aplicável, utilizando-se a contabi-
lização na data da negociação ou na data da liquidação. b) Desreco-
nhecimento de ativo financeiro Os ativos financeiros são desreco-
nhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transfe-
rido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
c) Desreconhecimento de passivo financeiro A Companhia baixa o 
passivo financeiro (no todo ou em parte) de seu balanço patrimo-
nial apenas quando ele for extinto, tendo por liquidada, cancelada 
ou expirada a obrigação especificada no contrato. 2.11.3 Compen-
sação de instrumentos financeiros Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando e somente quando houver um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e uma intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 
2.11.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros – im-
pairment A Companhia avalia no reconhecimento de cada ativo e 
reavalia ao final de cada balanço se existe perda de crédito espera-
da. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidên-
cia objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade 
financeira relevante do devedor; (ii) Quebra de contrato, como ina-
dimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) Por 
razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do 
devedor a Companhia garante a ele uma concessão que o credor 
não consideraria; ou (iv) Declaração de falência ou outra reorganiza-
ção financeira do devedor. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos), descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. Se um em-
préstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa 
de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por im-
pairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com 
o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensu-
rar o impairment com base no valor justo de um instrumento utili-
zando um preço de mercado observável. Se, num período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido, a reversão dessa perda reco-
nhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. 2.12 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por compra de energia elétrica, bens ou serviços 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar aos fornecedores são 
apresentadas como passivo não circulante. A Companhia reconhece 
suas contas a pagar a fornecedores no passivo circulante, ao valor da 
fatura correspondente. 2.13 Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os tributos correntes e diferidos. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os encargos de imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fis-
cais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresen-
tados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo so-
bre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos não são contabilizados se resultar do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que 
não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transa-
ção, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tem-
porárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade le-
gal e mesma autoridade fiscal. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calcu-
lados com base nas alíquotas vigentes (25% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000 por ano e 9% 
de CSLL). 2.14 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 
Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realiza-
ção, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações mone-
tárias auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações cambiais e monetárias incorri-
das. 2.15 Capital social As ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os 
dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, 
são reconhecidos como passivo. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.16 Receita de venda de 
energia A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimen-

tos e dos descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do 
CPC 47 - Receita de contrato com cliente, baseada no modelo de 
cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) iden-
tificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; 
(iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) 
reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que uma entidade 
deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou serviços 
prometidos a clientes em um valor que reflita a contraprestação que 
a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os 
contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos am-
bientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo regis-
trados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabiliza-
ção e liquidação de todo o Sistema Integrado Nacional (“SIN”). A 
medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do 
processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas in-
formadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resul-
tante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a 
metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às 
quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. 
Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a expo-
sição líquida da Companhia (vendas e compras), denominado balan-
ço energético. Os mecanismos explicados acima resultam no reco-
nhecimento da receita bruta, ao seu valor justo, apresentada líquida 
de qualquer imposto sobre venda, na medida em que for provável 
que benefícios econômicos fluirão para a Companhia. As receitas da 
Companhia são em sua totalidade em reais e dentro do mercado 
interno brasileiro. 2.17 Receita financeira A receita financeira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.18 Demais receitas e despesas As demais receitas 
e despesas são reconhecidas no resultado de acordo com o regime 
contábil de competência de exercícios. 2.19 Consolidação (a) De-
monstrações financeiras consolidadas As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A Companhia prepara suas demonstrações financeiras conso-
lidadas com as demonstrações financeiras de sua Controlada (Nota 
1), cuja gestão dos negócios é efetuada em conjunto, pelo mesmo 
corpo diretivo. Controladas são todas as entidades nas quais a Com-
panhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e opera-
cionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do 
que metade dos direitos a voto (capital votante). As Controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é trans-
ferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que o controle termina. Transações entre companhias, sal-
dos e ganhos não realizados em transações com a Controlada são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis da Controlada são 
consistentes àquelas adotadas pela Companhia. Informações das 
demonstrações financeiras da Controlada, incluídas na consolida-
ção, constam na Nota 11. 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos A preparação das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. 3.1 Estimativas e premissas contá-
beis críticas Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social estão contem-
pladas abaixo: (a) Valor justo dos contratos futuros a receber e a 
pagar O valor justo desses instrumentos financeiros é estimado com 
base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados 
ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado exis-
tam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: 
(i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda; (ii) mar-
gem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconheci-
mento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um 
ganho ou perda de valor justo é reconhecido em “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas”. (b) Imposto de renda, contribui-
ção social e outros impostos A Companhia reconhece provisões 
para situações em que é provável que valores adicionais de impos-
tos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for di-
ferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas dife-
renças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no pe-
ríodo em que o valor definitivo for determinado. Na determinação 
dos tributos diferidos, a Companhia avalia o impacto das incertezas 
nas posições fiscais tomadas. Esta avaliação baseia-se em estimati-
vas e premissas que envolvem uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros, tais como projeções econômico-financeiras, cená-
rios macroeconômicos e a legislação fiscal pertinente. Novas infor-
mações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia a 
mudar seu julgamento com relação aos tributos já reconhecidos, 
reconhecendo estes impactos no exercício em que foram revistas as 
informações e eventualmente trouxer ajustes nos tributos diferidos 
contabilizados. 4. Gestão de risco financeiro 4.1 Fatores de risco fi-
nanceiro As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos: 
risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco operacio-
nal. A Companhia mantém operações com contratos de compra e 
venda com entrega e liquidação futuras de energia, cuja exposição à 
energia (caso a quantidade de compra seja maior que a de venda ou 
vice-versa) traz riscos de oscilações de preço e são administrados 
por meio de estratégias de compra/venda e limites de exposição a 
este risco. A política de controle consiste em acompanhamento per-
manente da exposição líquida, comparativamente às taxas vigentes 
no mercado. Todas as operações estão integralmente reconhecidas 
na contabilidade e restritas aos instrumentos a seguir relacionados. 
(a) Risco de mercado (i) Risco de taxa de juros O risco de taxa de 
juros da Companhia decorre, substancialmente, de aplicações finan-
ceiras. O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em redução de seus rendimentos por causa de flutuações 
nas taxas de juros que reduzam as receitas financeiras relativas a tais 
aplicações. Além disso, a administração monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual ne-
cessidade de contratação de novas operações para proteger-se con-
tra o risco de volatilidade dessas taxas. (ii) Risco de moeda Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possuía dívidas ou va-
lores a receber denominados em moeda estrangeira, dessa forma 
não possui exposição a risco cambial. (b) Risco de crédito Risco de 
crédito é o risco de eventual perda financeira para a Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um contrato de compra/venda 
de energia falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. A 
Companhia monitora ativamente este risco. Para minimizar os im-
pactos com o risco de crédito ligado, a Companhia tem como política 
uma análise rigorosa da situação financeira da contraparte, possuin-
do normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e 
estabelecimento de limites de exposição por cliente. Os limites de 
riscos individuais são determinados com base em classificações in-
ternas de acordo com os limites determinados pela administração 
da Companhia. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. A administração da Companhia não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência além daqueles títulos já provi-
sionados para perdas com liquidação duvidosa. (c) Risco de liquidez 
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não possuir recursos 
financeiros para honrar seus compromissos. A Companhia possui 
uma política de risco que considera um caixa mínimo a ser preser-
vado. Esse caixa mínimo é calculado com base na projeção do fluxo 
de caixa esperado, incluindo os impactos das oscilações de preços 
com a marcação a mercado de suas exposições. Informações adicio-
nais sobre como a Administração tem buscado a equalização de sua 
liquidez de curto prazo podem ser verificadas na Nota 1. (d) Risco 
operacional Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indi-
retos decorrentes de uma variedade de causas associadas a proces-
sos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aque-
les decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões ge-
ralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional, buscando eficiência 
em suas despesas operacionais e evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia. A principal respon-
sabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração A 
existência de sistemas de informação integrados e íntegros apoia a 
administração na mitigação dos riscos da operação por meio da im-
plementação de processos padronizados e automatizados, bem 
como a contensão de gastos administrativos e demais ações em 
curso visando melhoria na geração de caixa operacional suficientes 
para fazer face aos gastos fixos da Companhia também visam a mi-
tigação do risco operacional (Nota 1). 4.2 Gestão de capital Os ob-
jetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de garantir a 
existência de recursos suficientes para investimentos necessários 
para a continuidade do seu negócio e de garantir a liquidez necessá-
ria para suas atividades. Para manter ou ajustar a estrutura de capi-
tal, a Companhia pode propor para aprovação de seus acionistas, 
por exemplo: a revisão do valor dos lucros distribuídos a serem pa-
gos, a devolução do capital aos acionistas, a emissão de novas 
ações, venda de ativos, bem como a necessidade de aumento de 
capital ou concessão de empréstimos para fazer face às suas neces-

sidades de caixa, proposições estas sujeitas à aprovação dos acio-
nistas controladores. 5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depósitos bancários  219  52  219  52 
Aplicações financeiras (i)  4.354  3.543  4.623  3.643 

4.573 3.595 4.842 3.695
(i) Aplicações financeiras automáticas de saldos de conta corrente, 
com liquidez imediata, remuneradas em 2021 e 2020 à taxa de 5% 
do CDI progressivo chegando a 100% do CDI com 365 dias. 6. Contas 
a receber Referem-se a revenda de energia no ACL e, normalmente, 
possuem prazo de recebimento inferior a 15 dias. 

Controladora e 
consolidado

2021 2020
Contas a receber faturados  152  25 
Contas a receber a faturar (i)  10.229  13.376 
(-) Provisão para creditos de liquidação duvidosa  (221)  -   

10.160 13.401
2021 2020

A vencer  152  25 
Contas a faturar  10.008  13.376 

 10.160  13.401 
(i) Os saldos de contas a receber a faturar são compostos de ven-
das de energia de contratos de curto prazo de comercialização de 
energia elétrica convencional e incentivada no ACL, cujo consumo 
de energia ocorreu até 31 de dezembro de 2021 e o faturamento 
ocorre no mês subsequente com recebimento até o 9º dia útil do 
mês de janeiro de 2022. 7. Contratos futuros a receber e a pagar As 
operações de contratos futuros de compra e venda de energia elé-
trica pela Companhia até 2024 no ACL foram reconhecidas ao valor 
justo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o ajuste do 
valor justo dos contratos futuros a receber e a pagar no montante 
líquido de R$ (2.144) foram contabilizados na rubrica “Outras despe-
sas operacionais, líquidas” (Nota 19).

Controladora e 
consolidado

Contratos futuros a receber e a pagar 2021 2020
Ganho temporário - circulante  14.122  9.537 
Ganho temporário - não circulante  3.483  2.010 
Perda temporária - circulante  (16.430)  (10.222)
Perda temporária - não circulante  (3.319)  (1.629)
Resultado líquido *  (2.144)  (304)
Volume de energia (venda) MWh  425.601  603.604 
Volume de energia (compra) MWh  463.123  614.176 
Exposição líquida: (-)short/long Mwh  37.522  10.572 
* A provisão para PIS e COFINS sobre o valor justo dos contratos 
futuros estão registrados em tributos a recuperar, em conjunto com 
as provisões de custo e receita para contratos faturados em janeiro 
cuja competência refere-se a dezembro. A Companhia possui aval 
de sua controladora Cerradinho Participações S.A. no montante de 
R$ 6.558, em garantia a determinados contratos futuros vigentes 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 481 em 31 de dezembro de 2020) 
(Nota 8). 8. Partes relacionadas (a) Passivo circulante

Controladora 
e consolidado

2021 2020
Outros passivos - Despesas administrativas 
Cerradinho Bioenergia S.A.  17  43 
Outros passivos - Despesa com aval 
Cerradinho Participações S.A.  11  -   
Total de partes relacionadas  28  43 
(b) Transações no exercício

Controladora e consolidado
2021

Reven-
da de 
ener-

gia

Com-
pra de 
ener-

gia

Despesas 
com avais 

(ii)

Rateio de 
despesas 
adminis-

trativas (i)
Cerradinho Participações S.A.  (66)
Cerradinho Bioenergia S.A.  8.122  -  (116)

 8.122  -  (66)  (116)
2020

Reven-
da de 
ener-

gia

Com-
pra de 
ener-

gia

Despesas 
com avais 

(ii)

Rateio de 
despesas 
adminis-

trativas (i)
Cerradinho Participações S.A.  (5)
Cerradinho Bioenergia S.A.  6.574 (1.998)  (43)

 6.574 (1.998)  (5)  (43)
(i) Rateio de despesas administrativas referente a serviços presta-
dos pela Cerradinho Bioenergia S.A., pertencente ao mesmo grupo 
econômico da Companhia, à demais empresas do grupo. (ii) Con-
forme citado na Nota 7, em 2021 a companhia possui aval de sua 
controladora Cerradinho Participações S.A. no montante garantido 
de R$ 6.558 relacionado a determinados contratos de energia (R$ 
481 em 31 de dezembro de 2020). (c) Remuneração do pessoal 
chave da administração O pessoal-chave da administração inclui os 
membros da diretoria executiva. A remuneração paga está demons-
trada a seguir:

Controladora e consolidado
2021 2020

Salários, honorários e bônus 621 660
Contribuições previdenciárias
 e sociais  219  233 

 840  893 
9. Tributos a recuperar 

Controladora e consolidado
2021 2020

ICMS  66  73 
PIS/COFINS  31  1 
PIS/COFINS diferido  198  28 
IRRF  6  37 

 301  139 
10. Tributos diferidos (a) Composição do ativo e passivo diferidos

Controladora e consolidado
2021 2020

Créditos tributários diferidos sobre:
 Prejuizo fiscal e base negativa 
  de contribuição social  3.090  1.550 
 Contratos Futuros a pagar  16.979  4.029 
 PCLD Clientes  75  -   
 (-) Provisão para não recuperabilidade  (3.894)
Débitos tributários diferidos sobre:
 Contratos Futuros a receber  (16.250)  (3.926)

 -    1.653 
(b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo antes do IRe da CS  (6.202)  (3.283)  (6.182)  (3.283)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Cálculo do IR e da CS com
  base na alíquota nominal  2.109  1.116  2.102  1.116 
Equivalência patrimonial  58  58 
Adições/exclusões líquidas
Contribuições, brindes 
 e doações  (2)  (2)  (2)  (2)
Outras (adições) exclusões  (5)  (5)
IRPJ/CSLL diferidos não 
 constituídos sobre prejuízo
  fiscal, base negativa de con-
   tribuição social e diferenças
    temporárias  (3.818)  (3.831)
IRPJ/CSLL diferidos reconhe-
 cidos sobre prejuízo fiscal 
  e base negativa de contribui-
   ção social referente á 
    exercícios anteriores 544 544

 (1.653)  1.653  (1.673)  1.653 
IR e CS correntes  -  -  (20)  - 
IR e CS diferidos  (1.653)  1.653  (1.653)  1.653 

 (1.653)  1.653  (1.673)  1.653 
(i) IRPJ e CSLL diferido foram estornados em dezembro de 2021, 
após ser identificado que seria difícil sustentar a constituição de 
diferido ativo neste contexto, com prejuízo recorrente e capital cir-
culante líquido negativo (Nota 1). 11. Investimento em controlada
Em sociedade controlada W7 Consultoria
Percentual de participação 100,00%
Capital social  100 
Patrimonio líquido  272 
Lucro líquido do exercício  172 
Investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2019  -   
Integralização de capital  100 
Saldo em 31 de dezembro de 2020  100 
Resultado de equivalência patrimonial  172 
Saldo em 31 de dezembro de 2021  272 

W7 Consultoria
Balanço patrimonial 2021 2020
Ativo
Circulante  269  100 
Não circulante  6  -   
Total do ativo  275  100 
Passivo
Circulante  3  -   
Patrimônio líquido  272  100 
Total do passivo e patrimônio líquido  275  100 
Demonstração do resultado 2021 2020
Lucro antes do resultado financeiro  193  -   

 (1)  -   
Lucro antes do IR e da CS  192  -   
IR e CS  (20)  -   
Lucro do exercício  172  -   
12. Imobilizado

Controladora
Benfei-

torias 
em 

imó-
veis

Equipa-
mentos 

e 
instala-

ções

Equipa-
mentos 

de 
infor-

mática

Mó-
veis e 
uten-
sílios Total

Saldo em 1º/01/2020  337  27  111  108  583 
Adições  28  28 
Baixas  (44)  (44)
Depreciação  (91)  (3)  (23)  (8)  (125)
Saldo em 31/12/2020  202  24  116  100  442 
Custo total  303  28  147  113  591 
Depreciação acumulada  (101)  (3)  (31)  (14)  (149)
Valor residual  202  25  116  99  442 
Saldo em 1º/01/2021  202  25  116  99  442 
Depreciação  (101)  (3)  (29)  (11)  (144)
Saldo em 31/12/2021  101  22  87  88  298 
Custo total  304  28  147  113  592 
Depreciação acumulada  (202)  (8)  (59)  (25)  (294)
Valor residual  102  20  88  88  298 
Taxa média de depreciação 33% 16% 20% 10%

Consolidado
Benfei-

torias 
em 

imó-
veis

Equipa-
mentos 

e 
instala-

ções

Equipa-
mentos 

de 
infor-

mática

Mó-
veis e 
uten-
sílios Total

Saldo em 1º/01/2020  337  27  111  108  583 
Adições  28  28 
Baixas  (44)  (44)
Depreciação  (91)  (3)  (23)  (8)  (125)
Saldo em 31/12/2020  202  24  116  100  442 
Custo total  303  28  147  113  591 
Depreciação acumulada  (101)  (3)  (31)  (14)  (149)
Valor residual  202  25  116  99  442 
Saldo em 1º/01/2021  202  25  116  99  442 
Adições  7  7 
Depreciação  (101)  (3)  (30)  (11)  (145)
Saldo em 31/12/2021  101  22  93  88  304 
Custo total  304  28  154  113  599 
Depreciação acumulada  (202)  (8)  (60)  (25)  (295)
Valor residual  102  20  94  88  304 
Taxa média de depreciação 33% 16% 20% 10%
13. Intangível Os softwares referem-se ao custo de aquisição do 
sistema de gestão empresarial da Companhia, reduzidos da depre-

ciação acumulada. 14. Fornecedores  
Controladora e consolidado

2021 2020
Fornecedores diversos  52  20 
Fornecedores a faturar (i)  10.174  12.930 

 10.226  12.950 
(i) O saldo de fornecedores a faturar, refere-se à compra de energia 
elétrica de contratos de curto prazo de comercialização de energia 
convencional e incentivada no ACL, cujo consumo da energia ocor-
reu até o dia 31 de dezembro de 2021 e a emissão e registro da res-
pectiva nota fiscal ocorreu no mês subsequente (janeiro de 2022), 
com pagamento até o 9º dia útil do mês de janeiro de 2022. 15. 
Salários e encargos sociais

Controladora e consolidado
2021 2020

Provisão para férias  73  45 
Salários e ordenados  89  86 
INSS a recolher  61  44 
FGTS a recolher  14  10 
Outros encargos a recolher  55  49 

 292  234 
16. Tributos a recolher

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

PIS  -    11  -    11 
COFINS  -    49  -    49 
PIS/COFINS a faturar  -    41  -    41 
ICMS substituição tributária  32  34  32  34 
Imposto de renda e 
 contribuição social  -    -    2  -   
Outros  3  1  4  1 

 35  136  38  136 
17. Patrimônio líquido (a) Capital social A Companhia foi constituí-
da em 6 de fevereiro de 2019, tendo a integralização do capital so-
cial inicial de R$ 1.300 ocorrida ao longo de 2019. Em 9 de agosto de 
2019 também emitiu 4.700 mil novas ações ordinárias, perfazendo 
um total de 6.000 mil ações ordinárias totalmente integralizadas em 
31 de dezembro de 2019. Conforme ato societário datado de 29 de 
outubro de 2020, os acionistas aumentaram o capital social da Com-
panhia em R$ 3.104, com a emissão de 3.880 mil novas ações ordi-
nárias. Em 31 de dezembro de 2021 o capital social da Companhia 
está dividido em 9.880 mil ações ordinárias. (b) Prejuízo por ação 
(i) Básico O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias durante o período.

Controladora e Consolidado
2021 2020

Prejuízo do exercício atribuível aos 
 acionistas da Companhia  (7.855)  (1.630)
Média ponderada de ações ordinárias
 no exercício - em Milhares  9.880  6.983 
Prejuízo básico por ação - em Reais  (0,7950)  (0,2334)
(ii) Diluído O prejuízo diluído por ação é calculado mediante a divi-
são do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante 
o exercício (para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas), ajustada pela quantidade média ponderada dos 
instrumentos com efeitos diluidores. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, como a Companhia não apresentou nenhum instrumento com 
efeito diluidor, o prejuízo diluído é igual ao prejuízo básico por ação. 
(c) Dividendos - mínimos obrigatórios De acordo com o Estatuto 
Social, os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obriga-
tórios de 25% calculados sobre o lucro líquido anual, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia deliberará, 
em Assembleia de acionistas devidamente convocados, a respeito 
da distribuição de dividendos. (d) Reserva legal Quando existente, 
é constituída ao final de cada exercício social à razão de 5% do lucro 
líquido, após terem sidos compensados os prejuízos acumulados e 
reserva de incentivos fiscais, apurados em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. (e) Retenção de lucros Em atendimento ao disposto 
na Lei 11.638/07, a administração efetua a proposta de destinação 
do lucro remanescente (quando existentes), após constituição das 
reservas legal e estatutária e dos dividendos obrigatórios, ao final de 
cada exercício social, à constituição de reserva de retenção de lucros 
para futura destinação dos acionistas. Essa proposta é submetida 
para a avaliação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária. 18. 
Receita líquida

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Revenda energia  289.484  120.998  289.484 120.998 
Revenda energia a faturar  16.096  17.472  16.096  17.472 
Serviços prestatos  -  -  260  - 
Receita bruta  305.580  138.470  305.840 138.470 
Tributos sobre venda  (30.031)  (11.690)  (30.031) (11.690)
Tributos sobre venda 
 a faturar  (1.489)  (1.616)  (1.489)  (1.616)
Tributos sobre serviço  -  -  (20)  - 
Receita líquida  274.060  125.164  274.300 125.164 
19. Despesas por natureza A Companhia apresentou a demonstra-
ção do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada 
na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a 
seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Compra de energia 
 (revenda) (273.907) (122.373) (273.907) (122.373)
Custo de serviços 
 prestados  -    -   (33)  -   
Salários, encargos e 
 benefícios (2.483) (2.855) (2.483) (2.855)
Material de uso e 
 consumo (196) (165) (201) (165)
Serviços de terceiros (1.518) (1.153) (1.518) (1.153)
Depreciação e 
 amortização (185) (142) (185) (142)
Ajuste a valor justo 
 em contratos futuros 
  (Nota 7) (1.670) (304) (1.670) (304)
Provisão para creditos 
 de liquidação duvidosa (221)  -   (221)  -   
Outras despesas, 
 líquidas (146) (1.402) (155) (1.402)

(280.326) (128.394) (280.373) (128.394)
Classificados como:
Custo de revenda de 
 energia e serviços 
  prestados (273.907) (122.372) (273.940) (122.372)
Despesas gerais e 
 administrativas (4.583) (4.487) (4.597) (4.487)
Outras despesas, 
 líquidas (1.836) (1.535) (1.836) (1.535)

(280.326) (128.394) (280.373) (128.394)
20. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Juros passivos partes 
 relacionadas  -  (41)  -  (41)
Juros passivos  (46)  (10)  (46)  (10)
Imposto sobre operações 
 financeiras  (1)  -  (1)  - 
Despesa com comissão bancária  (4)  (9)  (5)  (9)
Despesa com aval  (66)  (5)  (66)  (5)
Outras despesas financeiras  (3)  (4)
Total das despesas financeiras  (120)  (65)  (122)  (65)
Rendimento de aplicação 
 financeiras  10  12  11  12 
Juros ativos  2  -  2  - 
Total das receitas financeiras  12  12  13  12 
Resultado financeiro  (108)  (53)  (109)  (53)
21. Benefícios a empregados A Companhia provê a seus empre-
gados benefícios de assistência médica, assistência odontológica, 
seguro de vida, ticket alimentação/refeição, enquanto permanecem 
com vínculo empregatício. Tais benefícios são parcialmente custea-
dos pelos empregados de acordo com sua categoria profissional e 
utilização dos respectivos planos. A concessão destes benefícios 
obedece ao regime de competência e a concessão destes cessa ao 
término do vínculo empregatício.

Diretoria

Conselho de Administração
Luciano Sanches Fernandes
Andréa Sanches Fernandes

Caio Fernandes Dias
Tulio Soubhia Ribeiro

Riolando Rocha Ribeiro Netto

Riolando Rocha Ribeiro Netto
Frederico Rocha Melo
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Aos Administradores e Acionistas W7 Energia S.A. Opinião Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais da W7 Energia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da W7 
Energia S.A. e sua controlada (“Consolidado”) que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da W7 Energia S.A. e da W7 Energia S.A. e 
sua controlada em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional Chamamos a atenção para a Nota 1 
às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia e 
sua controlada têm apurado prejuízos repetitivos em suas opera-
ções e apresentaram excesso de passivos sobre ativos circulantes 
no encerramento do exercício no montante de R$ 2.686 mil. Essa 
situação, entre outras descritas na Nota 1, indicam a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre 
sua continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-

tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 29 de abril de 2022
PricewaterhouseCoopersAuditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Rodrigo de Camargo
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO 

1° Leilão: 16/05/2022 às 11:00hs
2° Leilão: 23/05/2022 às 11:00hs

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

 BIANCA S. PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156, com escritório na 
Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 3, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, devidamente 
autorizada por MARCO ANTONIO GUIMARÃES DUARTE DE ALMEIDA, inscrito no CPF sob o nº 
014.284.717-82, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, com Ana Paula Leite de Almeida, 
inscrita no CPF sob o nº 073.408.167-71,  venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões públicos nos 
dias, horários e através do seu site de leilões online: www.bspleiloes.com.br acima referidos, o 
Apartamento nº 41, do tipo duplex, localizado no 7º e 8º andares, com acesso por escada interna 
e sua entrada exclusiva no 7º andar, do “EDIFÍCIO ITAMAMBUCA”, situado à Rua Barão do 
Triunfo, nº 1415, no 30º Subdistrito – Ibirapuera/SP, contendo a área real privativa de 254,32 metros 
quadrados, a área real comum de divisão não proporcional de 110,60 metros quadrados, 
correspondente a quatro (04) vagas indeterminadas na garagem, localizadas no subsolo, para guarda 
de quatro carros de passeio, em emprego de manobrista, mais a área real comum de divisão 
proporcional de 204,095 metros quadrados, perfazendo a área real total de 569,015 metros quadrados, 
correspondendo no terreno a uma fração ideal de 12,1501%, melhor descrito na matrícula nº 119.048 
do 15° Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, objeto do Instrumento Particular de Confissão 
de Dívida Garantida por meio de Alienação Fiduciária, assinada em 18/11/2016, e Primeiro Aditamento 
ao Instrumento Particular de Confissão de Dívida garantida por meio de Alienação Fiduciária, assinado 
em 17/04/2019, tendo como Credor Fiduciário, MARCO ANTONIO GUIMARÃES DUARTE DE 
ALMEIDA, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, com ANA PAULA LEITE DE ALMEIDA, 
e como Fiduciante Devedor, FABIO FEROLA, inscrito no CPF sob o nº 100.093.688-09. O referido 
imóvel encontra-se registrado em nome do Credor Fiduciário, conforme CONSOLIDAÇÃO DE 
PROPRIEDADE averbada no Av. 14 da matrícula nº 119.048 do 15° Oficial de Registro de Imóveis de 
São Paulo/SP. O imóvel será vendido na forma da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por 
preço não inferior a R$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil reais) em 1° Leilão, nos termos do § 
1º do art. 27 da L.9.514/97 e cláusula décima quarta do Instrumento Particular de Confissão de Dívida 
Garantida por meio de Alienação Fiduciária. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, 
por preço não inferior a R$ 5.925.256,40 (cinco milhões, novecentos e vinte e cinco mil, duzentos e 
cinqüenta e seis reais e quarenta centavos), conforme trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/97. O imóvel 
possui débitos de condomínio no valor total de R$ 150.092,68 e débitos de IPTU no valor total de R$ 
77.400,06, que serão de responsabilidade do arrematante. A venda deverá ser feita com pagamento à 
vista, e deverá ser acrescido dos 5% de comissão da leiloeira. O devedor fiduciante será comunicado 
na forma do parágrafo 2º-A do art.27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, para o 
exercício de preferência. Para participar do leilão oferecendo lances pela internet, deverão 
previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro pessoal no site da 
Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar sua habilitação para participar do Leilão na 
modalidade on line. Os interessados deverão tomar conhecimento do edital de leilão completo 
disponível no portal eletrônico da leiloeira. RJ, 03 de maio de 2022. (ass.) Bianca Soares Pais de 
Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

Edital de Leilão Extrajudicial
Angélica Mieko Inoue Dantas, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP 747, devidamente autorizada pe-
lo(s) comitente (s) EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA, torna público a oferta, em leilão 
ONLINE – EVEN PORTUGAL (REF 29) -  aberto ao público, extrajudicial, a venda de itens de aparta-
mento decorado, com encerramento a partir das 11h00 do dia 06/05/2022, no portal www.lancetotal.
com.br, nos termos do DECRETO Nº 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932, LEI Nº 13.138, DE 26 
DE JUNHO DE 2015 e INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013. Os 
bens serão vendidos no estado em que se encontram, não cabendo ao Comitente e ao Leiloeiro 
qualquer responsabilidade quanto ao estado de conservação, devendo os interessados vistoriar os 
bens no momento da visitação. Os bens poderão ser examinados pelos interessados sem a neces-
sidade de AGENDAMENTO PRÉVIO, de segunda a sexta-feira do dia 29/04/2022 ao dia 06/05/2022 
– das 09h00 às 16h00. Retirada dos bens: Dia 17/05/2022 (Terça-feira) das 10 às 14h, por ordem de 
chegada - Av. Portugal, 587 - Cidade Monções, São Paulo - SP, 04559-001. A venda será realizada à 
vista. O pagamento de comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, 
que será realizado no ato. Maiores informações com relação completa de lotes consulte o site www.
lancetotal.com.br ou no escritório do Leiloeiro tel. (11) 3868-2910.

SERGIO ROMANO VIEIRA JR - Leiloeiro Oficial - JUCESP n° 1211, torna público que realizará 
leilão de antiguidades EM PROL “VELHA VELHARIA LEILÕES”. Dia 10/05/22 às 19:30hs . EX-
POSIÇÃO: De 04/05/22 à 10/05/22 SOMENTE ONLINE no site:  www.velhavelharialeiloes.com.br

CIRCULAR DE LEILÃO EINFRA/SSP 13/2022 - ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL - 1. VENDEDORA: VIBRA ENERGIA S.A., CNPJ nº 34.274.233/0001-02. 2. DATA E HORÁRIO DO LEILÃO: 03/06/2022 às 11h (horário de Brasília). 3. LOCAL 
DO LEILÃO: Avenida Angélica, 1.996 - 6º andar, Higienópolis - São Paulo/SP. 4. LEILOEIROS: DORA PLAT. Para acompanhamento do Leilão e par�cipação online, os interessados deverão fazer cadastro prévio no site da Leiloeira 
www.zukerman.com.br, devendo anuir com as regras de par�cipação dispostas no site para obtenção de “login” e “senha”, o que permi�rá a oferta de lances, após o recebimento da documentação necessária para habilitação no 
leilão em até 2 dias úteis antes da data do leilão. Eventuais esclarecimentos deverão ser encaminhados, por escrito, a Leiloeira para o e-mail contato@zukerman.com.br em até 4 (quatro) dias úteis antes da data da realização do 
leilão. 5. OBJETO DO LEILÃO: imóvel situado em Diadema/SP, relacionado no Anexo I; 6. MODALIDADE DE VENDA: 6.1. O leilão será realizado pela internet (online), em tempo real; 6.2. O interessado poderá enviar lances durante 
o leilão online, que deverão ser feitos por meio do site dos Leiloeiros; 6.3. Também será aceito lance através da modalidade proposta, preenchida em formulário próprio disponibilizado pelos Leiloeiros; 6.4. O imóvel será vendido 
pelo critério do maior preço ou lance, em moeda nacional, obedecidas as condições expostas neste instrumento de circular. 6.5. Os lances ou propostas ofertadas serão consideradas como firmes por quem a ofertar, não sendo 
susce�vel de desistência, sendo irretratável e irrevogável sob quaisquer condições. 7. AUTORIZAÇÃO DA VENDA - 7.1. O valor informado como “Lance Mínimo/Inicial” não significa, necessariamente, compromisso ou proposta da 
VENDEDORA para venda do imóvel. A proposta, denominação que, para todos os fins e efeitos, compreende também os lances, serão recebidos em caráter CONDICIONAL e serão subme�dos à posterior análise e aprovação da 
VENDEDORA, ficando reservado a VENDEDORA o direito de não autorizar a venda, independentemente de qualquer jus�fica�va, não sendo conferido ao proponente o direito de pleitear quaisquer valores indenizatórios ou 
alegar prejuízos de qualquer natureza. 7.2. Na hipótese da VENDEDORA não aprovar com a venda do imóvel, independentemente do valor alcançado, considerar-se-á automa�camente desfeito o negócio, sem penalidades. 7.3. 
Na hipótese da VENDEDORA aprovar a venda do imóvel, o proponente que apresentou o maior lance deverá providenciar transferência eletrônica a favor da VIBRA, a �tulo de sinal e o pagamento da comissão dos Leiloeiros, nos 
termos dos itens 9 e 11 respec�vamente. 8. DOCUMENTOS PARA A FORMALIZAÇÃO DA COMPRA E VENDA - 8.1. O COMPRADOR deverá apresentar os seguintes documentos para análise da VENDEDORA: 8.2. Se Pessoa Física: (a) 
cópia do RG ou RNE e CPF/MF, inclusive de seu companheiro ou cônjuge; (b) cópia da cer�dão de casamento e pacto an�nupcial, se houver; (c) cópia do comprovante de residência emi�do até 60 dias (serão aceitas contas de 
consumo e correspondência de ins�tuições financeiras); (d) se o comprador for representado por procurador, cópia auten�cada do RG e do CPF/MF do procurador. (e) declaração de concordância com as disposições da Circular, 
modelo constante do Anexo II. 8.3. Se Pessoa Jurídica: (a) cópia do cartão CNPJ; (b) cópia do Estatuto ou contrato social e respec�vas alterações; (c) cópia do RG ou RNE e CPF/MF dos representantes legais da empresa; (e) cópia da 
prova de representação (ex: Procuração/Ata de eleição). (f) declaração de concordância com as disposições da Circular, modelo constante do Anexo II. 9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 9.1. À VISTA, incluindo-se nesta modalidade 
o pagamento por meio do uso de Carta de Crédito; 9.1.1. Aprovada a proposta pelos Leiloeiros, o COMPRADOR deverá efe�var o pagamento de sinal no valor de 15% (quinze por cento) do valor proposto para a compra, em até 5 
(cinco) dias úteis da comunicação da aprovação, por transferência eletrônica. 9.1.2. Na arrematação à vista, o saldo de valor da compra e venda deverá ser pago à VENDEDORA por meio de TED no ato da lavratura da Escritura de 
Compra e Venda em favor da VIBRA ENERGIA S.A. 9.1.3. Em caso de mora no pagamento do preço do imóvel, o valor não pago será atualizado monetariamente, desde a data de vencimento até do efe�vo pagamento a 
VENDEDORA, de juros de 12% (doze por cento) ao ano. 9.1.4. O valor do sinal e da comissão dos Leiloeiros deverão ser depositados pelo COMPRADOR nas respec�vas contas correntes bancárias indicadas pela VENDEDORA e 
Leiloeiros. 9.2. A PRAZO - 9.2.1. Aprovada a proposta pelos Leiloeiros, o COMPRADOR deverá efe�var o pagamento de sinal no valor de 15% (quinze por cento) do valor proposto para a compra, em até 5 (cinco) dias úteis da 
comunicação da aprovação, por transferência eletrônica. 9.2.2. Sobre o saldo devedor (descontado o valor do sinal), serão calculadas as prestações mensais, iguais e sucessivas, com juros de 1% ao mês, pela Tabela “Price”. As 
prestações também sofrerão correção mensal, segundo o IPCA, ou seja, a cada prestação paga, todas as prestações restantes a pagar serão corrigidas, mês a mês, pela variação do IPCA. A primeira parcela vencerá 30 (trinta) dias 
após a assinatura da Escritura de Promessa de Compra e Venda. 9.2.3. O saldo de valor para pagamento será efetuado na condição seguinte: a) Para imóveis avaliados com valor acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e 
inferior ou igual a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), o valor proposto pelo Arrematante poderá ser amor�zado em até 24 (vinte e quatro) meses, com entrada mínima de 20% (vinte por cento). b) Para imóveis avaliados 
com valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), o valor proposto pelo Arrematante poderá ser amor�zado em até 36 (trinta e seis) meses, com entrada mínima de 15% (quinze por cento). 9.2.4. As prestações 
vincendas serão pagas por meio de boleto bancário encaminhado pela VENDEDORA, ficando certo e estabelecido que em caso de impontualidade, incidirá multa de 10% sobre a parcela em atraso e juros de mora de 1% ao mês 
calendário ou fração, sem prejuízo das demais cominações cabíveis estabelecidas na Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda. 9.2.5. No caso de mora superior a 60 (sessenta) dias no pagamento de qualquer das 
prestações, será facultada à VENDEDORA a reintegração de posse do imóvel. 9.2.6. Caso seja do interesse do adquirente do imóvel antecipar a quitação de parcelas vincendas, em qualquer momento do contrato, será aplicada 
uma taxa de desconto de 1% a.m. 10. CONTA CORRENTE DA VENDEDORA - 10.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da VENDEDORA, VIBRA ENERGIA S.A. deverão ser efetuados por transferência eletrônica – TED, em 
conta corrente man�da no BANCO DO BRASIL S/A, Agência 3180-1, conta n°. 2315-9. 11. COMISSÃO DOS LEILOEIROS - 11.1. O valor da comissão dos Leiloeiros, a ser pago pelo COMPRADOR, corresponderá a 5% (cinco por cento) 
do valor da venda do imóvel. 11.2. A comissão dos Leiloeiros não está inclusa no valor da proposta ou lance; 11.3. A comissão dos Leiloeiros deverá sempre ser paga à vista (parcela única), no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da comunicação da aprovação, por transferência eletrônica – TED, em conta corrente man�da no BANCO ITAÚ S/A, Agência 0367, conta n°. 20880-8, �tularidade: D1LANCE INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS LTDA., CNPJ: 
19.962.222/0001-13; 11.4. A proposta ou lance é considerada irrevogável e irretratável, sendo a cobrança da comissão dos Leiloeiros devida para todos os fins de direito, sob pena de cobrança por meio das medidas prevista e 
cabíveis na legislação em vigor. 11.5. Na eventualidade do arrematante do leilão não observar seu compromisso de compra poderá qualquer um dos Leiloeiros designados se valer da prerroga�va legal dos ar�gos 39 e 40 do 
Decreto 21.981, de 19/10/1932, emi�ndo Cer�dão com força de �tulo execu�vo. 12. CONHECIMENTO DO IMÓVEL - 12.1. O imóvel descrito nesta Circular será leiloado: (a) “ad corpus”, nos termos do art. 500, parágrafo 3°do 
Código Civil, ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros meios de comunicação e divulgação deste leilão são meramente enuncia�vas, não cabendo ao adquirente exigir complemento de áreas, reclamar de 
eventuais mudanças nas disposições internas do cômodos dos imóvel ou alegar desconhecimento das condições, caracterís�cas e estado de conservação, não lhe sendo possível pleitear a rescisão do contrato ou aba�mento 
proporcional do preço, em qualquer hipótese. Portanto, as dimensões do imóvel são de caráter secundário, meramente enuncia�vas e repe��vas das dimensões constantes do registro imobiliário, absolutamente irrelevantes 
para o instrumento firmado, consagrando os contratantes o negócio independente de suas exatas e verdadeiras limitações, sejam elas quais forem; (b) no estado em que se encontram; (c) livres e desembaraçados de dívidas e 
ônus, exceto se disposto de forma contrária; (d) o COMPRADOR abre mão e expressamente concorda com a exclusão dos direitos de evicto previstos nos ar�gos 447 e seguintes do Código Civil, exonerando desde logo a 
VENDEDORA de toda e qualquer responsabilidade oriunda da evicção, nos termos do ar�go 448 do Código Civil; (e) poderão estar desocupados ou ocupados de bens e/ou pessoas, sendo certo que a desocupação correrá por 
conta exclusiva do COMPRADOR; (f) a venda abrange o imóvel e todas as benfeitorias nele erigidas até a data da aquisição pelo COMPRADOR; (g) os interessados na aquisição do imóvel deverão ler atentamente todas as 
condições estabelecidas nesta Circular, bem como verificar o imóvel in loco, antes da apresentação de propostas, pois não poderão alegar qualquer desconhecimento acerca de suas condições, caracterís�cas, localização e/ou 
estado de conservação para se eximir das obrigações constantes desta Circular; (h) os interessados deverão cien�ficar-se previamente das restrições impostas pela legislação municipal, estadual e/ou federal, aplicáveis ao 
imóvel, no tocante à legislação ambiental, saneamento, situação enfitêu�ca, servidões de qualquer natureza, restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e 
especificações de condomínio, quando for o caso, aos quais estão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel; (i) Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, rela�vas a eventuais pendências ou ônus, 
administra�vos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação do imóvel, quando for o caso, correrão por conta dos arrematantes; (j) Todas as despesas com impostos, taxa e tributos de qualquer espécie e natureza 
incidentes sobre o imóvel, a par�r da data da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda ou da Promessa de Compra e Venda do Imóvel serão de exclusiva responsabilidade do arrematante, mesmo que lançados em nome 
da VENDEDORA; (k) Não será imputada à VENDEDORA qualquer multa, indenização ou aba�mento no preço arrematado, em decorrência do atraso na conclusão das providências de que trata esta Circular. 12.2. Da Situação 
Ambiental dos Imóveis e Obrigações Correlatas: (a) Para os fins deste instrumento e demais questões que dele decorram, a expressão meio ambiente será aquela constante do art. 3°, inciso I da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 
1981; (b) Os COMPRADORES declaram que possuem conhecimento de que no imóvel objeto deste certame houve o exercício de uma a�vidade potencialmente poluidora, assim definida nos termos da legislação vigente; (c) Os 
COMPRADORES tem ciência de que, previamente à publicação desta Circular, foi providenciado pela VENDEDORA as análises e estudos adequados à assecuração da conformidade ambiental do imóvel, encontrando-se o mesmo 
sujeito às restrições de uso de captação de água subterrânea para a ingestão, contato dérmico e captação de poços subterrâneos, bem como pendente de outras obrigações porventura exigidas pelo órgão ambiental competente, 
conforme Procedimento Administra�vo nº 48/00156/16, em trâmite perante a CETESB, que após transmissão da propriedade passarão a ser de obrigação e responsabilidade exclusiva do COMPRADOR; (d) Para os fins do 
disposto no item “c” acima, os COMPRADORES não poderão fazer uso de captação de água subterrânea no imóvel em questão, sendo-lhes igualmente proibido a u�lização de poços subterrâneos no imóvel e no seu entorno, nos 
termos do ar�go 45 da Lei 11.445/2007 (diretrizes nacionais para o saneamento básico), ou outra legislação superveniente que porventura venha a tratar do assunto, compe�ndo-lhe única e exclusiva responsabilidade pela 
inobservância da Lei e das restrições de uso pendentes sobre o imóvel. (e) O COMPRADOR declara que vistoriou o imóvel objeto do presente leilão, estando de pleno acordo com seu estado a atuais condições, inclusive as de 
natureza ambiental, bem como declara que tomou conhecimento das úl�mas manifestações da VENDEDORA nos autos do Procedimento Administra�vo nº 48/00156/16, em trâmite perante a CETESB que para todos os efeitos é 
parte integrante e indissociável da presente Circular; (f) Fica certo e ajustado que após a transferência da propriedade do imóvel objeto do presente, transfere-se a obrigação aos COMPRADORES de acompanharem o processo de 
gestão de áreas contaminadas em trâmite no órgão ambiental competente, até a emissão do Termo de Reabilitação da área para uso declarado, nos termos da Resolução CONAMA 420/2009, Lei nº 13.577 de 08/07/2009 ou outra 
legislação superveniente e/ou local que porventura venha a tratar do assunto; (g) A alienação do imóvel objeto da presente Circular acarretará a imediata cessação da responsabilidade ambiental da Vibra a par�r da data da 
assinatura do seu instrumento de transferência; (h) Em decorrência do disposto acima, fica certo e ajustado que caso venha a ser constatada alguma inconformidade ao meio ambiente direta ou indiretamente relacionada ao 
imóvel objeto do presente certame, em data posterior à data da assinatura do seu instrumento de transferência, deverão os COMPRADORES assumir, exclusivamente, as responsabilidades por tais inconformidades, adotando 
todas as medidas necessárias para remediar a situação encontrada, restabelecendo as condições de segurança ambiental e à saúde e ainda, as condições de u�lidade, do solo, subsolo, água e ar, que tenham sido ou possam ser 
afetados pela inconformidade; (i) Os COMPRADORES se obrigam a manter a VENDEDORA a salvo de toda e quaisquer ônus/despesas, bem como eventuais autuações administra�vas, judiciais ou de terceiros, direta ou 
indiretamente relacionados ao imóvel objeto do presente certame, reparando diretamente à VENDEDORA, sem embargo do exercício do direito de regresso; (j) As obrigações assumidas pelos COMPRADORES são extensivas a 
terceiros que vierem a adquirir, a qualquer �tulo, a propriedade do imóvel objeto do presente Leilão. Ficam, assim, os COMPRADORES, responsáveis e obrigados pela informação aos eventuais interessados futuros na aquisição 
do imóvel, da situação ambiental em que o mesmo se encontra, especialmente, mas não exclusivamente, às restrições de uso de captação de água subterrânea para a ingestão e contato dérmico e execução de poços 
subterrâneos. 13. FORMALIZAÇÃO DO DOCUMENTO AQUISITVO E DESPESAS - 13.1. Uma vez concluído o Leilão, o arrematante deverá comparecer para, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a par�r do recebimento da 
convocação da VIBRA, assinar a Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda, se venda a prazo, ou Escritura Pública de Compra e Venda, se à vista, em Cartório de Notas a ser indicado pela Vibra, e o respec�vo Termo de 
Responsabilidade (Anexo VI). 13.2. O não comparecimento do arrematante vencedor, no dia, hora e local designados pela Comissão de Alienação para a assinatura da Escritura e do termo de responsabilidade (Anexos V ou VI), 
será considerado como desistência do arrematante, sujeitando-se às aplicações de sanções previstas neste instrumento tanto no âmbito da Administração da VIBRA, como as legalmente cabíveis, sem prejuízo da possibilidade 
de cancelar o presente leilão. 13.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, o arrematante perderá o sinal apresentado, sendo considerado desistente, nos termos do Art. 420 do Código Civil. 13.4. Incorrendo a hipótese prevista 
no subitem 13.2, a VIBRA poderá, a seu critério, oferecer o imóvel a venda aos par�cipantes do leilão que tenham oferecido lances ou propostas, negociando com os par�cipantes melhores e mais vantajosas condições, sem 
prejuízo da possibilidade de marcar nova data para reapresentação de lances. 13.5. O sinal apresentado pelo arrematante vencedor será conver�do em entrada, ou u�lizado na complementação do pagamento à vista ou do valor 
de entrada indicado em sua proposta comercial. 13.6. Correrão por conta do arrematante o pagamento do laudêmio, se houver, incidente sobre a transação, bem como as despesas necessárias à lavratura da Escritura, cer�dões 
de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, alvarás, averbações, georreferenciamento, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a venda, objeto do presente 
leilão. 13.7. O COMPRADOR deve apresentar à VENDEDORA a efe�vação do registro da escritura no competente cartório de registro de imóveis, bem como alteração cadastral em órgãos públicos (Prefeitura, Incra, Receita 
Federal, empresas de abastecimento de água, luz, gás etc.) e condomínio, em até 30 (trinta) dias da assinatura da escritura. 14. POSSE - 14.1. Na venda à vista, a posse será transmi�da após quitação integral do preço à vista, exceto 
imóveis que eventualmente estejam ocupados, situação em que, a desocupação é de responsabilidade do COMPRADOR. 14.2. Na venda a prazo, a posse precária será transmi�da após assinatura da Escritura da Promessa de 
Compra e Venda. 15. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO ONLINE - 15.1. Serão aceitos lances via internet com par�cipação online dos interessados por acesso iden�ficado e fornecido sob exclusiva responsabilidade dos Leiloeiros, por 
meio de seu site. 15.2. Os interessados na oferta de lances online estarão sujeitos às regras con�das na Circular de Leilão, sendo pressuposto para a oferta de lances terem capacidade civil para firmar contratos e legi�midade para 
assumir todas as responsabilidades e obrigações dispostas na Circular de Leilão. 15.3. Os lances oferecidos online serão apresentados no site dos Leiloeiros, não conferindo ao proponente de lances online, quaisquer direitos nas 
seguintes hipóteses, sejam quais forem os mo�vos: quedas ou falhas no sistema, na conexão de internet, linha telefônica ou outras ocorrências, tendo em vista que tais meios são apenas facilitadores de oferta, com os riscos 
inerentes à ocorrência de eventuais falhas ou impossibilidade técnicas, imprevisões e intempéries, os quais são assumidos exclusivamente pelo proponente interessado ao optar por esta forma de par�cipação, não sendo cabível 
qualquer reclamação junto à VENDEDORA ou aos Leiloeiros a esse respeito. 15.4. O leilão será aberto dentro do site dos Leiloeiros para recebimento dos lances pela internet na data, local e horários indicados nesta Circular. 15.5. 
Após o sistema iniciar o apregoamento do lote, o leilão seguirá sem interrupção até a data, local e horário definidos para o seu encerramento. 15.6. Sobrevindo lance nos três minutos antecedentes ao horário de término, o 
fechamento será prorrogado em três minutos para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances. 15.7. Não serão admi�dos lances reme�dos por e-mail, a serem posteriormente registrados no site 
dos Leiloeiros, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lances. 16. DISPOSIÇÕES GERAIS - 16.1. A VENDEDORA poderá a seu exclusivo critério e necessidade negociar condições de 
pagamento diferenciados daquelas previstas. 16.2. O interessado em par�cipar do certame deverá analisar cuidadosamente os elementos inerentes a este leilão, de forma que sejam elucidadas eventuais dúvidas antes da 
apresentação dos lances. 16.3. As fotos apresentadas no site dos Leiloeiros são meramente ilustra�vas, devendo entre esta e a descrição do lote apresentada nas matrículas, ser considerada a segunda, tendo em vista a venda em 
caráter “ad corpus”. 16.4. O imóvel constante do lote está disponível para visitação. 17. ANEXOS - (I) Relação dos Lotes; (II) Modelo de Declaração; (III) Minuta de Escritura de Compra e Venda Defini�va; (IV) Minuta de Promessa de 
Compra e Venda; (V) Termo de Responsabilidade do Comprador do Imóvel; (VI) Termo de Responsabilidade do Promissário Comprador do Imóvel. ANEXO I - RELAÇÃO DOS LOTES - 1. LOTE 01 - 1.1. Descrição do imóvel: Imóvel com 
área total de 8.500 m 2, situado na Avenida Dona Ruyce Ferraz Alvim, 880, registrado no Cartório de Registro de imóveis da Comarca de Diadema – São Paulo, sob a matrícula nº 37523. 1.2. Lance Inicial (condicional): 
R$ 11.520.000,00 (onze milhões quinhentos e vinte mil reais). 1.3. A visitação ao imóvel poderá ser marcada (agendada) através do Sr. Raphael Nardi, e-mail: raphaelnardi@vibraenergia.com.br. 
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CIRCULAR DE LEILÃO EINFRA/SSP 14/2022 - ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL - 1. VENDEDORA: VIBRA ENERGIA S.A., CNPJ nº 34.274.233/0001-02. 2. DATA E HORÁRIO DO LEILÃO: 03/06/2022 às 10h (horário de Brasília). 3. LOCAL 
DO LEILÃO: Avenida Angélica, 1.996 - 6º andar, Higienópolis - São Paulo/SP. 4. LEILOEIROS: DORA PLAT. Para acompanhamento do Leilão e par�cipação online, os interessados deverão fazer cadastro prévio no site da Leiloeira 
www.zukerman.com.br, devendo anuir com as regras de par�cipação dispostas no site para obtenção de “login” e “senha”, o que permi�rá a oferta de lances, após o recebimento da documentação necessária para habilitação 
no leilão em até 2 dias úteis antes da data do leilão. Eventuais esclarecimentos deverão ser encaminhados, por escrito, a Leiloeira para o e-mail contato@zukerman.com.br em até 4 (quatro) dias úteis antes da data da realização 
do leilão. 5. OBJETO DO LEILÃO: imóvel situado em Diadema/SP, relacionado no Anexo I; 6. MODALIDADE DE VENDA: 6.1. O leilão será realizado pela internet (online), em tempo real; 6.2. O interessado poderá enviar lances 
durante o leilão online, que deverão ser feitos por meio do site dos Leiloeiros; 6.3. Também será aceito lance através da modalidade proposta, preenchida em formulário próprio disponibilizado pelos Leiloeiros; 6.4. O imóvel 
será vendido pelo critério do maior preço ou lance, em moeda nacional, obedecidas as condições expostas neste instrumento de circular. 6.5. Os lances ou propostas ofertadas serão consideradas como firmes por quem a 
ofertar, não sendo susce�vel de desistência, sendo irretratável e irrevogável sob quaisquer condições. 7. AUTORIZAÇÃO DA VENDA - 7.1. O valor informado como “Lance Mínimo/Inicial” não significa, necessariamente, 
compromisso ou proposta da VENDEDORA para venda do imóvel. A proposta, denominação que, para todos os fins e efeitos, compreende também os lances, serão recebidos em caráter CONDICIONAL e serão subme�dos à 
posterior análise e aprovação da VENDEDORA, ficando reservado a VENDEDORA o direito de não autorizar a venda, independentemente de qualquer jus�fica�va, não sendo conferido ao proponente o direito de pleitear 
quaisquer valores indenizatórios ou alegar prejuízos de qualquer natureza. 7.2. Na hipótese da VENDEDORA não aprovar com a venda do imóvel, independentemente do valor alcançado, considerar-se-á automa�camente 
desfeito o negócio, sem penalidades. 7.3. Na hipótese da VENDEDORA aprovar a venda do imóvel, o proponente que apresentou o maior lance deverá providenciar transferência eletrônica a favor da VIBRA, a �tulo de sinal e o 
pagamento da comissão dos Leiloeiros, nos termos dos itens 9 e 11 respec�vamente. 8. DOCUMENTOS PARA A FORMALIZAÇÃO DA COMPRA E VENDA - 8.1. O COMPRADOR deverá apresentar os seguintes documentos para 
análise da VENDEDORA: 8.2. Se Pessoa Física: (a) cópia do RG ou RNE e CPF/MF, inclusive de seu companheiro ou cônjuge; (b) cópia da cer�dão de casamento e pacto an�nupcial, se houver; (c) cópia do comprovante de 
residência emi�do até 60 dias (serão aceitas contas de consumo e correspondência de ins�tuições financeiras); (d) se o comprador for representado por procurador, cópia auten�cada do RG e do CPF/MF do procurador. (e) 
declaração de concordância com as disposições da Circular, modelo constante do Anexo II. 8.3. Se Pessoa Jurídica: (a) cópia do cartão CNPJ; (b) cópia do Estatuto ou contrato social e respec�vas alterações; (c) cópia do RG ou RNE 
e CPF/MF dos representantes legais da empresa; (e) cópia da prova de representação (ex: Procuração/Ata de eleição). (f) declaração de concordância com as disposições da Circular, modelo constante do Anexo II. 9. CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO - 9.1. À VISTA, incluindo-se nesta modalidade o pagamento por meio do uso de Carta de Crédito; 9.1.1. Aprovada a proposta pelos Leiloeiros, o COMPRADOR deverá efe�var o pagamento de sinal no valor de 
15% (quinze por cento) do valor proposto para a compra, em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação da aprovação, por transferência eletrônica. 9.1.2. Na arrematação à vista, o saldo de valor da compra e venda deverá ser pago 
à VENDEDORA por meio de TED no ato da lavratura da Escritura de Compra e Venda em favor da VIBRA ENERGIA S.A. 9.1.3. Em caso de mora no pagamento do preço do imóvel, o valor não pago será atualizado monetariamente, 
desde a data de vencimento até do efe�vo pagamento a VENDEDORA, de juros de 12% (doze por cento) ao ano. 9.1.4. O valor do sinal e da comissão dos Leiloeiros deverão ser depositados pelo COMPRADOR nas respec�vas 
contas correntes bancárias indicadas pela VENDEDORA e Leiloeiros. 9.2. A PRAZO - 9.2.1. Aprovada a proposta pelos Leiloeiros, o COMPRADOR deverá efe�var o pagamento de sinal no valor de 15% (quinze por cento) do valor 
proposto para a compra, em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação da aprovação, por transferência eletrônica. 9.2.2. Sobre o saldo devedor (descontado o valor do sinal), serão calculadas as prestações mensais, iguais e 
sucessivas, com juros de 1% ao mês, pela Tabela “Price”. As prestações também sofrerão correção mensal, segundo o IPCA, ou seja, a cada prestação paga, todas as prestações restantes a pagar serão corrigidas, mês a mês, pela 
variação do IPCA. A primeira parcela vencerá 30 (trinta) dias após a assinatura da Escritura de Promessa de Compra e Venda. 9.2.3. O saldo de valor para pagamento será efetuado na condição seguinte: a) Para imóveis avaliados 
com valor acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e inferior ou igual a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), o valor proposto pelo Arrematante poderá ser amor�zado em até 24 (vinte e quatro) meses, com entrada 
mínima de 20% (vinte por cento). b) Para imóveis avaliados com valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), o valor proposto pelo Arrematante poderá ser amor�zado em até 36 (trinta e seis) meses, com entrada 
mínima de 15% (quinze por cento). 9.2.4. As prestações vincendas serão pagas por meio de boleto bancário encaminhado pela VENDEDORA, ficando certo e estabelecido que em caso de impontualidade, incidirá multa de 10% 
sobre a parcela em atraso e juros de mora de 1% ao mês calendário ou fração, sem prejuízo das demais cominações cabíveis estabelecidas na Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda. 9.2.5. No caso de mora superior a 
60 (sessenta) dias no pagamento de qualquer das prestações, será facultada à VENDEDORA a reintegração de posse do imóvel. 9.2.6. Caso seja do interesse do adquirente do imóvel antecipar a quitação de parcelas vincendas, 
em qualquer momento do contrato, será aplicada uma taxa de desconto de 1% a.m. 10. CONTA CORRENTE DA VENDEDORA - 10.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da VENDEDORA, VIBRA ENERGIA S.A. deverão ser 
efetuados por transferência eletrônica – TED, em conta corrente man�da no BANCO DO BRASIL S/A, Agência 3180-1, conta n°. 2315-9. 11. COMISSÃO DOS LEILOEIROS - 11.1. O valor da comissão dos Leiloeiros, a ser pago pelo 
COMPRADOR, corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor da venda do imóvel. 11.2. A comissão dos Leiloeiros não está inclusa no valor da proposta ou lance; 11.3. A comissão dos Leiloeiros deverá sempre ser paga à vista 
(parcela única), no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da aprovação, por transferência eletrônica – TED, em conta corrente man�da no BANCO ITAÚ S/A, Agência 0367, conta n°. 20880-8, �tularidade: 
D1LANCE INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS LTDA., CNPJ: 19.962.222/0001-13; 11.4. A proposta ou lance é considerada irrevogável e irretratável, sendo a cobrança da comissão dos Leiloeiros devida para todos os fins de direito, sob 
pena de cobrança por meio das medidas prevista e cabíveis na legislação em vigor. 11.5. Na eventualidade do arrematante do leilão não observar seu compromisso de compra poderá qualquer um dos Leiloeiros designados se 
valer da prerroga�va legal dos ar�gos 39 e 40 do Decreto 21.981, de 19/10/1932, emi�ndo Cer�dão com força de �tulo execu�vo. 12. CONHECIMENTO DO IMÓVEL - 12.1. O imóvel descrito nesta Circular será leiloado: (a) “ad 
corpus”, nos termos do art. 500, parágrafo 3°do Código Civil, ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros meios de comunicação e divulgação deste leilão são meramente enuncia�vas, não cabendo ao 
adquirente exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas do cômodos dos imóvel ou alegar desconhecimento das condições, caracterís�cas e estado de conservação, não lhe sendo 
possível pleitear a rescisão do contrato ou aba�mento proporcional do preço, em qualquer hipótese. Portanto, as dimensões do imóvel são de caráter secundário, meramente enuncia�vas e repe��vas das dimensões 
constantes do registro imobiliário, absolutamente irrelevantes para o instrumento firmado, consagrando os contratantes o negócio independente de suas exatas e verdadeiras limitações, sejam elas quais forem; (b) no estado 
em que se encontram; (c) livres e desembaraçados de dívidas e ônus, exceto se disposto de forma contrária; (d) o COMPRADOR abre mão e expressamente concorda com a exclusão dos direitos de evicto previstos nos ar�gos 
447 e seguintes do Código Civil, exonerando desde logo a VENDEDORA de toda e qualquer responsabilidade oriunda da evicção, nos termos do ar�go 448 do Código Civil; (e) poderão estar desocupados ou ocupados de bens 
e/ou pessoas, sendo certo que a desocupação correrá por conta exclusiva do COMPRADOR; (f) a venda abrange o imóvel e todas as benfeitorias nele erigidas até a data da aquisição pelo COMPRADOR; (g) os interessados na 
aquisição do imóvel deverão ler atentamente todas as condições estabelecidas nesta Circular, bem como verificar o imóvel in loco, antes da apresentação de propostas, pois não poderão alegar qualquer desconhecimento 
acerca de suas condições, caracterís�cas, localização e/ou estado de conservação para se eximir das obrigações constantes desta Circular; (h) os interessados deverão cien�ficar-se previamente das restrições impostas pela 
legislação municipal, estadual e/ou federal, aplicáveis ao imóvel, no tocante à legislação ambiental, saneamento, situação enfitêu�ca, servidões de qualquer natureza, restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das 
obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, aos quais estão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel; (i) Todas as despesas e encargos, de 
qualquer natureza, rela�vas a eventuais pendências ou ônus, administra�vos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação do imóvel, quando for o caso, correrão por conta dos arrematantes; (j) Todas as despesas 
com impostos, taxa e tributos de qualquer espécie e natureza incidentes sobre o imóvel, a par�r da data da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda ou da Promessa de Compra e Venda do Imóvel serão de exclusiva 
responsabilidade do arrematante, mesmo que lançados em nome da VENDEDORA; (k) Não será imputada à VENDEDORA qualquer multa, indenização ou aba�mento no preço arrematado, em decorrência do atraso na 
conclusão das providências de que trata esta Circular. 12.2. Da Situação Ambiental dos Imóveis e Obrigações Correlatas: (a) Para os fins deste instrumento e demais questões que dele decorram, a expressão meio ambiente será 
aquela constante do art. 3°, inciso I da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981; (b) Os COMPRADORES declaram que possuem conhecimento de que no imóvel objeto desta compra e venda foi exercida uma a�vidade 
potencialmente poluidora; (c) A Compradora tem ciência de que foi providenciado pela Vendedora as análises e estudos adequados para assegurar a conformidade ambiental do imóvel, nos termos da legislação vigente, cujos 
resultados apresentados na Inves�gação Ambiental realizada apresentaram patamares que se enquadram dentro dos critérios atualmente u�lizados como parâmetros para não intervenção da área com relação a 
hidrocarbonetos derivados de petróleo (Resolução CONAMA nº 420/2009), cujos relatórios técnicos e ambientais a Compradora declara estar ciente de seu conteúdo e do processo administra�vo atrelado; (d) Declara a 
Compradora estar ciente de que caso seja detectado no imóvel objeto da alienação e/ou em seu entorno ou proximidades novas ocorrências de passivos ou a presença de substancias químicas em patamares que não atendam 
os referenciais previstos na Resolução CONAMA nº 420/2009, ou outra legislação que vier a subs�tuir esta úl�ma, caberá à Compradora adotar todas as providências ambientais cabíveis e necessárias para saneamento da 
ocorrência, nos termos das exigências do órgão ambiental competente; (e) Os COMPRADORES tem ciência que não poderão fazer uso da água subterrânea no imóvel em questão, sendo-lhes igualmente proibido a u�lização de 
poços subterrâneos no imóvel e no seu entorno, compe�ndo-lhe única e exclusiva responsabilidade pela inobservância da Lei e das restrições de uso pendentes sobre o imóvel, sem direito de qualquer indenização ou pleito em 
vista destas e de qualquer outra restrição de uso imposta pelo órgão ambiental fiscalizador; (f) O COMPRADOR declara que vistoriou o imóvel objeto da presente alienação, estando de pleno acordo com seu estado a atuais 
condições, inclusive as de natureza ambiental, bem como declara que tomou conhecimento das úl�mas manifestações da VENDEDORA em trâmite perante a CETESB, que para todos os efeitos é parte integrante e indissociável 
da presente escritura; Declara estar ciente de que ainda não houve manifestação formal do órgão ambiental competente, podendo ser solicitados estudos/ações adicionais que ficarão sob responsabilidade do COMPRADOR. 
(g) A alienação do imóvel acarretará a imediata cessação da responsabilidade ambiental da Vendedora a par�r da data da assinatura deste instrumento por parte da Compradora; (h) Em decorrência do disposto acima, fica 
certo e ajustado que caso venha a ser constatada alguma inconformidade ao meio ambiente direta ou indiretamente relacionada ao imóvel objeto do presente certame, em data posterior à data da assinatura deste 
instrumento de transferência, deverá a Compradora assumir, exclusivamente, as responsabilidades por tais inconformidades, adotando todas as medidas necessárias para o correto gerenciamento ambiental da situação 
encontrada, restabelecendo as condições de segurança ambiental e à saúde e ainda, as condições de u�lidade, do solo, subsolo, água e ar, que tenham sido ou possam ser afetados pela inconformidade; 13. FORMALIZAÇÃO DO 
DOCUMENTO AQUISITVO E DESPESAS - 13.1. Uma vez concluído o Leilão, o arrematante deverá comparecer para, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a par�r do recebimento da convocação da VIBRA, assinar a 
Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda, se venda a prazo, ou Escritura Pública de Compra e Venda, se à vista, em Cartório de Notas a ser indicado pela Vibra, e o respec�vo Termo de Responsabilidade (Anexo VI). 13.2. 
O não comparecimento do arrematante vencedor, no dia, hora e local designados pela Comissão de Alienação para a assinatura da Escritura e do termo de responsabilidade (Anexos V ou VI), será considerado como desistência 
do arrematante, sujeitando-se às aplicações de sanções previstas neste instrumento tanto no âmbito da Administração da VIBRA, como as legalmente cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de cancelar o presente leilão. 13.3. 
Na hipótese prevista no subitem anterior, o arrematante perderá o sinal apresentado, sendo considerado desistente, nos termos do Art. 420 do Código Civil. 13.4. Incorrendo a hipótese prevista no subitem 13.2, a VIBRA 
poderá, a seu critério, oferecer o imóvel a venda aos par�cipantes do leilão que tenham oferecido lances ou propostas, negociando com os par�cipantes melhores e mais vantajosas condições, sem prejuízo da possibilidade de 
marcar nova data para reapresentação de lances. 13.5. O sinal apresentado pelo arrematante vencedor será conver�do em entrada, ou u�lizado na complementação do pagamento à vista ou do valor de entrada indicado em 
sua proposta comercial. 13.6. Correrão por conta do arrematante o pagamento do laudêmio, se houver, incidente sobre a transação, bem como as despesas necessárias à lavratura da Escritura, cer�dões de praxe, cartoriais, 
bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, alvarás, averbações, georreferenciamento, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a venda, objeto do presente leilão. 13.7. O 
COMPRADOR deve apresentar à VENDEDORA a efe�vação do registro da escritura no competente cartório de registro de imóveis, bem como alteração cadastral em órgãos públicos (Prefeitura, Incra, Receita Federal, empresas 
de abastecimento de água, luz, gás etc.) e condomínio, em até 30 (trinta) dias da assinatura da escritura. 14. POSSE - 14.1. Na venda à vista, a posse será transmi�da após quitação integral do preço à vista, exceto imóveis que 
eventualmente estejam ocupados, situação em que, a desocupação é de responsabilidade do COMPRADOR. 14.2. Na venda a prazo, a posse precária será transmi�da após assinatura da Escritura da Promessa de Compra e 
Venda. 15. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO ONLINE - 15.1. Serão aceitos lances via internet com par�cipação online dos interessados por acesso iden�ficado e fornecido sob exclusiva responsabilidade dos Leiloeiros, por meio de seu 
site. 15.2. Os interessados na oferta de lances online estarão sujeitos às regras con�das na Circular de Leilão, sendo pressuposto para a oferta de lances terem capacidade civil para firmar contratos e legi�midade para assumir 
todas as responsabilidades e obrigações dispostas na Circular de Leilão. 15.3. Os lances oferecidos online serão apresentados no site dos Leiloeiros, não conferindo ao proponente de lances online, quaisquer direitos nas 
seguintes hipóteses, sejam quais forem os mo�vos: quedas ou falhas no sistema, na conexão de internet, linha telefônica ou outras ocorrências, tendo em vista que tais meios são apenas facilitadores de oferta, com os riscos 
inerentes à ocorrência de eventuais falhas ou impossibilidade técnicas, imprevisões e intempéries, os quais são assumidos exclusivamente pelo proponente interessado ao optar por esta forma de par�cipação, não sendo 
cabível qualquer reclamação junto à VENDEDORA ou aos Leiloeiros a esse respeito. 15.4. O leilão será aberto dentro do site dos Leiloeiros para recebimento dos lances pela internet na data, local e horários indicados nesta 
Circular. 15.5. Após o sistema iniciar o apregoamento do lote, o leilão seguirá sem interrupção até a data, local e horário definidos para o seu encerramento. 15.6. Sobrevindo lance nos três minutos antecedentes ao horário de 
término, o fechamento será prorrogado em três minutos para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances. 15.7. Não serão admi�dos lances reme�dos por e-mail, a serem posteriormente 
registrados no site dos Leiloeiros, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lances. 16. DISPOSIÇÕES GERAIS - 16.1. A VENDEDORA poderá a seu exclusivo critério e necessidade 
negociar condições de pagamento diferenciados daquelas previstas. 16.2. O interessado em par�cipar do certame deverá analisar cuidadosamente os elementos inerentes a este leilão, de forma que sejam elucidadas 
eventuais dúvidas antes da apresentação dos lances. 16.3. As fotos apresentadas no site dos Leiloeiros são meramente ilustra�vas, devendo entre esta e a descrição do lote apresentada nas matrículas, ser considerada a 
segunda, tendo em vista a venda em caráter “ad corpus”. 16.4. O imóvel constante do lote está disponível para visitação. 17. ANEXOS - (I) Relação dos Lotes; (II) Modelo de Declaração; (III) Minuta de Escritura de Compra e Venda 
Defini�va; (IV) Minuta de Promessa de Compra e Venda; (V) Termo de Responsabilidade do Comprador do Imóvel; (VI) Termo de Responsabilidade do Promissário Comprador do Imóvel. ANEXO I - RELAÇÃO DOS LOTES - 1. LOTE 
01 - 1.1. Descrição do imóvel: Imóvel com área total de 410 m 2, situado na AV. Guapira, 1520, registrado no 15º Cartório de Registro de imóveis da Comarca de São Paulo, sob a matrícula nº 20.432. 1.2. Lance Inicial 
(condicional): R$ 1.908.000,00 (um milhão novecentos e oito mil reais). 1.3. A visitação ao imóvel poderá ser marcada (agendada) através do Sr. Raphael Nardi, e-mail: raphaelnardi@vibraenergia.com.br. 
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Leilões

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE AVARÉ/SP.
Processo: nº 0001464-35.2003.8.26.0073. Executados: CARLOS CLAREL DEL POÇO, VANDERLI APARECIDA PEPPE DEL
POÇO. Casa com a área edificada de 100,00 m², Parte de um Barracão com a área de 90,00 m² e respectivo terreno com a área
total de 600,00 m², situado na Rua Professor Solano de Abreu, 192, Centro, Cerqueira César/SP. Contribuinte nº 32.02.08.00
(Conforme Av. 09). Descrição completa na Matrícula nº 63 do CRI de Cerqueira César/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 371.654,88
- Lance mínimo na 2ª praça: R$ 334.489,39 (90,00% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª
Praça começa em 12/07/2022 às 10h10min, e termina em 15/07/2022 às 10h10min; 2ª Praça começa em 15/07/2022 às
10h11min, e termina em 04/08/2022 às 10h10min. Ficam os executados CARLOS CLAREL DEL POÇO, seu cônjuge e
coexecutada VANDERLI APARECIDA PEPPE DEL POÇO, bem como a coproprietária VERA LÚCIA MAZZA MELLO, seu cônjuge,
se casada for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal,
bem como da Penhora realizada em 08/10/2019.

          Para maiores informações:  3003 0677       |       www.ZUKERMAN.com.br       | ZUKERMAN

Leilões

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JUNDIAÍ/SP.
Processo: nº 0005901-66.1998.8.26.0309. Executados: ROBERTO CARLOS GUEDES FERREIRA, ESPÓLIO DE MICHAEL CARDOSO
CORBAL, representado por seus herdeiros CARLOS REGUEIRO CORBAL, ESPÓLIO DE MARIA DE LOURDES CARDOSO
CORBAL. LOTE 001 - 01 (UM) VEÍCULO MARCA/MODELO: FIAT/PALIO YOUNG, ANO/MODELO: 2002/2002, PLACA: DDU-2848,
COR: PRETA, CHASSI: 9BD17834422335158; RENAVAM: 00778507467; COMBUSTÍVEL: GASOLINA, localizado no Pátio da
empresa Guinchos Maschietto Com. de Peças e Sucatas em Geral Ltda. – ME, na Avenida Dr. Ênio Pires de Camargo, 215, Bairri
Ribeirão, CEP: 13360-000 - Capivari/SP. Lance mínimo no 1º leilão: R$ 2.300,00 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 1.150,00 (50%
do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). LOTE 002 - 01 (UM) VEÍCULO MARCA/MODELO: HONDA/NX-4 FALCON, ANO/
MODELO: 2001/2002; PLACA: DEQ-1065, COR: CINZA; CHASSI: 9C2ND07002R000618; RENAVAM:  00772854645;
COMBUSTÍVEL: GASOLINA localizado na Rua Nigéria, nº 88, Jundiaí/SP - Lance mínimo no 1º leilão: R$ 2.500,00 - Lance mínimo
no 2º leilão: R$ 1.250,00 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DOS LEILÕES - 1º Leilão começa em 15/
07/2022 às 10h00min, e termina em 18/07/2022 às 10h00min; 2º Leilão começa em 18/07/2022 às 10h01min, e termina
em 08/08/2022 às 10h00min. Ficam os executados ROBERTO CARLOS GUEDES FERREIRA, ESPÓLIO DE MICHAEL CARDOSO
CORBAL, representado por seus herdeiros CARLOS REGUEIRO CORBAL, ESPÓLIO DE MARIA DE LOURDES CARDOSO
CORBAL, na pessoa de seus herdeiros e/ou sucessores, o credor ESTADO DE SÃO PAULO (SECRETARIA DA FAZENDA), bem
como MARCELO DE OLIVEIRA PIERROCINI, ANDRÉ AUGUSTO TRAMASSI FERREIRA e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 19/08/2021.

SERGIO ROMANO VIEIRA JR. - Leiloeiro Oficial - JUCESP n° 1211, torna público que realizará 
leilão de antiguidades EM PROL “DUZZI VINTAGE LEILÕES”. Dia 24/05/22 às 19:30hs . EXPOSI-
ÇÃO: De 05/05/22 à 24/05/22 SOMENTE ONLINE no site:  www.duzzivintage.com.br.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da 
Lei Federal nº 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.323.844, em 22 de outubro de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Ordinária – Artigo 1.242 do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
SANDRA SPROVIERI ROSIN, brasileira, do lar e seu marido LUIZ ROSIN, brasileiro, economista; 
e LUIZ ERNESTO SPROVIERI, brasileiro, do comércio e sua mulher SANDRA REGINA SCHWAR-
ZWALDER SPROVIERI, brasileira, do lar, todos brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital,  
os quais alegam deter a posse mansa e pacífica com animus domini, somada a de seus anteces-
sores – seus genitores, desde 06 de junho de 1.956; que fora adquirido através de compromisso de 
venda e compra, celebrado com os loteadores Espólio de DANIEL DHELOMME JÚNIOR e Espólio 
de FERNANDO DHELOMME; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Tenente José 
Maria Pinto, nº 192 e Avenida Sargento Lourival Alves de Souza, nº 29, correspondente aos lotes 
20, 21, 29 e 30 da quadra 01, do loteamento denominado Jardim Taquaral, com área construída de 
23,45m², e terreno com área de superfície de 1.043,63m², no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadas-
trado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 090.349.0069-1; lotes estes que se 
acham registrados conforme as matrículas nºs 425.827, 425,828, 425.829 e 425.930, deste Cartório, 
sob a titularidade dominial de Espólio de DANIEL DHELOMME JÚNIOR e Espólio de FERNANDO 
DHELOMME, cujos direitos e obrigações decorrentes do compromisso de venda e compra, acham-se 
registrados em nome dos requerentes acima nomeados. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, que-
rendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, Espólio de DANIEL DHELOMME 
JÚNIOR e Espólio de FERNANDO DHELOMME, MARCIO SHEIZIN YHA, MARCIA YASUE MIAZAKI, 
ROSA BORBA ESCUDEIRO, MARIA DO CARMO BORBA ESCUDEIRO e MILTON RIBEIRO PIRES, 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VILLA TAQUARAL,  DAVID ZIMATH, CLARICE SCHIRMER ZIMATH, 
ESTHER LANGANKE e OSWALDO LANGANKE JUNIOR; oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei 
nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 03 de maio 
de 2022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.363.505 em 14 de julho de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA (1.238, 1.243 e 1.207 
ambos do CC e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73)), Ata Notarial e demais documentos elencados 
no referido dispositivo legal, apresentados por MARCOS AURELIO DE NOVAES, brasileiro, maior, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77 com ADRIANA 
DE SOUZA PEREIRA NOVAIS, brasileira, maior, residentes e domiciliados nesta Capital; RENATO 
MARCELO DE SOUZA NOVAES, brasileiro, maior, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei nº 6.515/77 com WALDENICE MARIA DE SOUZA NOVAES, brasileira, 
maior, residentes e domiciliados nesta Capital, o qual alega deter a posse mansa e pacífica com ani-
mus domini, desde 13 de julho de 1.988; adquirido através de formal de partilha de PEDRO SOUZA 
DE NOVAES, onde Pedro Souza de Novaes, adquiriu por instrumento particular de compromisso de 
venda e compra datado de 25 de julho de 1967, constando como vendedores ERNESTO VICENTE 
SABOYA DE ALBURQUERQUE e LUCIA FERREIRA SABOYA DE ALBURQUERQUE e como pro-
missário comprador PEDRO  SOUZA DE NOVAES; posse essa que se refere ao IMÓVEL corres-
pondente ao imóvel com área construída de 127,20m2, situado Rua Luís Melendez, n° 13, antiga 
Rua Vinte, metade do lote n°13 da quadra D do loteamento denominado Jardim Imbé, no Bairro do 
Capão Redondo, 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de 153,06m², imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 166.234.0003-5; imóvel esse que se acha 
registrado conforme a transcrição (área maior) sob o n° 22.929, em nome de ERNESTO VICENTE 
SABOYA DE ALBUQUERQUE e LÚCIA FERREIRA SABOYA DE ALBUQUERQUE. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, ERNES-
TO VICENTE SABOYA DE ALBURQUERQUE; LUCIA FERREIRA SABOYA DE ALBURQUERQUE; 
HENRIQUE PEREIRA; LEONIDIA MARIA DE MORAES PEREIRA; GERALDO VIDAL NETO; JOSÉ 
VIDAL NETO; EZEQUIAS CARDOSO;  LUIZ CARDOSO; REJANE FEITOSA DE SOUSA; MARCOS 
TADEU DE SOUZA; MARIA APARECIDA FEITOSA DE SOUSA GOMES; RONALDO FERNANDES 
GOMES; CLOVIS FEITOSA DE SOUSA; ANA PAULA BARBOSA DE SOUSA; MARCOS TADEU 
DE SOUZA; RONALDO FERNANDES GOMES; oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de 
não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei 
Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº  6.015/73. Dado e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 03 de maio 
de 2022. O Oficial.
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